
De 12 a 16 de maio, todos os 
taxistas de Saquarema de-
verão realizar a aferição dos 
taxímetros e a atualização 
tarifária, conforme determi-
nação do IPEM (Instituto de 
Pesos e Medidas do Estado 
do Rio de Janeiro). 

A aferição acontecerá na 
sede da Secretaria Munici-
pal de Transporte e Serviços 
Públicos, localizada na Rua 
Umbelina Simões, s/n°, no 
bairro Porto da Roça.

Os taxistas deverão retirar a 

Guia de Recolhimento da 
União (GRU), no valor de R$ 
52,18 (cinquenta e dois reais 
e dezoito centavos) no site 
do IPEM www.ipem.rj.gov.br. 

O pagamento deverá ser re-
alizado com 5 dias de ante-
cedência e o agendamento 
será feito por data, turno e lo-
cal da execução do serviço.

O serviço, que é realiza-
do pelo IPEM, é obrigatório 
para a manutenção do aten-
dimento ao público e garante 
que o equipamento não este-

ja adulterado ou funcionando 
de maneira indevida.

Os taxímetros que não foram 
verificados nos exercícios 
anteriores estarão sujeitos 
à multa por falta de verifica-
ção. Além disso, o não com-
parecimento para verificação 
será considerado como falta 
de verificação, estando o ta-
xista sujeito a penalidade de 
multa.

O taxista que não puder efe-
tuar sua verificação no dia 
determinado deverá com-
parecer dentro do prazo 
estabelecido no calendário 
de verificação, na Secreta-
ria Municipal de Transporte 
e Serviços Públicos de Sa-
quarema ou na sede Regio-
nal do IPEM que fica na Rua 
Prof. Joaquim Costa Ribeiro, 
nº 31, Centro, Niterói.

Todo procedimento relativo à 
Atualização de Tarifa e Veri-
ficação Metrológica para os 
instrumentos instalados no 
âmbito do Município de Sa-
quarema está disponível na 
página eletrônica do IPEM, 
no endereço www.ipem.rj.
gov.br.
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LEI Nº 2.697 
DE 9 DE MAIO DE 2025

Acresce o § 3º ao art. 16 da Lei nº 1.165 
de 25 de outubro de 2011, para autorizar 
a utilização de veículo utilitário esportivo, 
do tipo SUV (Sport Utility Vehicle), como 
veículo destinado ao serviço de táxi.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica acrescido o § 3º ao art. 16 da 
Lei nº 1.165 de 25 de outubro de 2011, 
com a seguinte redação: 
Art. 16 ......................................................
§ 3º Para fins do caput, fica autorizado a 
utilização de Veículo Utilitário Esportivo, 
do tipo SUV (Sport Utility Vehicle), desde 
que seja destinado ao transporte de pas-
sageiros, possuindo carroceria fechada 
sem caçamba.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.	
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

LEI Nº 2.698
DE 9 DE MAIO DE 2025

Dispõe sobre o parcelamento do solo no 
Município de Saquarema.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei de Parcelamento do Solo 
é parte integrante da Política Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e está em con-
sonância com o Plano Diretor de Desen-
volvimento Sustentável (Lei Complemen-
tar nº 71 de 9 de dezembro de 2021), e 
regerá todo e qualquer parcelamento do 
solo no Município de Saquarema. 
Art. 2º Para efeito desta Lei, consideram-
-se zonas as delimitadas através do Ane-
xo IV da Lei nº 2.405 de 21 de junho de 

2023, que institui o Zoneamento, Usos e 
Ocupações do Solo do Município de Sa-
quarema.
Art. 3º As zonas que se encontram den-
tro do perímetro urbano (Anexo III da Lei 
nº 2.405 de 21 de junho de 2023 Lei de 
Zoneamento, Usos e Ocupações do Solo) 
são consideradas áreas urbanas para fins 
desta Lei, sendo as demais áreas consi-
deradas áreas rurais, onde serão admi-
tidas as atividades agrícolas, pecuárias, 
agroindustriais e extrativistas, onde serão 
obedecidos o lote mínimo rural definido 
pelo órgão competente.
Art. 4º O parcelamento do solo urbano 
deve atender aos seguintes princípios:
I-  a função social da propriedade urbana;
II- a função socioambiental da proprieda-
de e da cidade;
III-  o respeito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado e à ordem urbanís-
tica;
IV-  a capacidade de suporte da infraes-
trutura existente.
Art. 5º Todo parcelamento do solo para 
fins urbanos do Município deverá obser-
var, além dos requisitos urbanísticos ge-
rais, os específicos previstos na presente 
Lei, na Lei de Zoneamento, Usos e Ocu-
pações do Solo e no Plano Diretor de De-
senvolvimento Sustentável.
CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS
Art. 6º Para efeito desta Lei, consideram-
-se os conceitos:
I- acessibilidade: condição de utilização 
segura e com autonomia, assistida ou 
total, de espaços, equipamentos urba-
nos, mobiliários, edificações, serviços de 
transporte e seus dispositivos, meios de 
comunicação e informação por parte de 
todas as pessoas com algum tipo de defi-
ciência ou mobilidade reduzida;
II- acostamento: parte da via diferenciada 
da pista de rolamento destinada à parada 
ou estacionamento de veículos, em caso 
de emergência, e à circulação de pedes-
tres e bicicletas, quando não houver local 
apropriado para esse fim;
III- afastamento: distância entre o limite 
da construção e a divisa do lote em que 
a mesma está localizada, podendo ser 
afastamento frontal, lateral e de fundos, 
de acordo com as respectivas divisas;
IV- alinhamento: linha projetada, locada 

ou indicada pelo Poder Público Municipal, 
para marcar o limite entre a propriedade 
privada e o logradouro público;
V- altura: como medida, é a dimensão de 
um corpo considerado verticalmente;
VI- alvará: documento de licença adminis-
trativa para realização de qualquer obra 
ou exercício de atividades, que se carac-
teriza pela guia quitada referente ao re-
colhimento das taxas relativas ao tipo de 
obra ou atividades licenciadas;
VII- arborização urbana: elementos vege-
tais de porte arbóreo localizados dentro 
de uma cidade, como as árvores planta-
das em calçadas, parques e praças, des-
de que não sejam caracterizadas como 
Áreas de Preservação Permanente;
VIII- área não edificável (área “non aedifi-
candi”): área na qual a legislação em vigor 
nada permite construir ou edificar;
IX- Áreas Institucionais (AI): são aquelas 
que os loteadores devem reservar no lo-
teamento para a implantação, pelo Poder 
Público Municipal, de áreas de lazer, equi-
pamentos públicos de uso comum;
X- Área de Lazer (AL): área de lazer cons-
tituída preferencialmente para a instala-
ção de equipamentos esportivos, parques 
infantis, áreas de lazer contemplativas e 
pequenos gazebos;
XI- Área de Preservação Permanente 
(APP): área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função am-
biental de preservar os recursos hídricos, 
a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar 
o bem-estar das populações humanas;
XII- área permeável: parte do terreno que 
não possui revestimento de piso, ou que 
possui revestimento permeável, permitin-
do que a água da chuva penetre no solo;
XIII- Área Verde (AV): espaço de domínio 
público que desempenhe função ecológi-
ca e paisagística, propiciando a melhoria 
da qualidade estética, funcional e ambien-
tal da cidade, sendo dotado de vegetação 
e espaços livres de impermeabilização;
XIV- arruamento: abertura ou prolonga-
mento de qualquer via ou logradouro des-
tinado à circulação ou a utilização pública; 
dando-lhe alinhamento e infraestrutura 
básica;
XV- autorizatário: pessoa a quem é outor-
gado o Termo de Autorização de Cerca-

 ATOS DA PREFEITA
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mento e Controle de Acesso; 
XVI- caixa de rolamento: parte da via des-
tinada à circulação de veículos, motori-
zados ou não, identificada por elementos 
separadores ou por diferença de nível em 
relação às calçadas, podendo conter uma 
ou mais faixas de rolamento e, quando 
houver, o estacionamento de veículos, 
ciclofaixas e sarjetas, nela, são excluídos 
os passeios e canteiros centrais;
XVII- calçada: parte da via, normalmente 
segregada e em nível diferente, não des-
tinada à circulação de veículos, reservada 
ao trânsito de pedestres e, quando possí-
vel, à implantação de mobiliário urbano, 
sinalização, vegetação e outros fins;
XVIII- canteiro central: obstáculo físico 
construído como separador de duas pis-
tas de rolamento, eventualmente substitu-
ído por marcas viárias (canteiro fictício); 
XIX-cercamento: delimitação do lotea-
mento de acesso controlado mediante a 
utilização de grades, alambrados, muros 
ou soluções mistas;
XX- certidão de consulta prévia: docu-
mento que estabelece diretrizes urbanís-
ticas básicas para elaboração de projeto 
de parcelamento do solo;
XXI- ciclovia: parte da via destinada à 
circulação exclusiva de bicicletas, total-
mente segregada e separada fisicamente 
do tráfego comum por desnível em rela-
ção à via ou por meio de elementos ge-
ométricos, como ilhas, calçadas, blocos 
pré-moldados ou balizadores, conforme 
estabelecido pelo Código de Trânsito 
Brasileiro. Podem estar dispostas nas 
vias laterais da faixa de rolamento quan-
do segregada, nos canteiros centrais ou 
nas calçadas, podendo ser unidirecional, 
quando apresenta sentido único de circu-
lação, ou bidirecional, quando apresenta 
sentido duplo de circulação;
XXII- ciclofaixa: parte da via destinada à 
circulação exclusiva de bicicletas, delimi-
tada por sinalização viária horizontal, ver-
tical ou semafórica, podendo ter piso dife-
renciado e ser implementada no mesmo 
nível da faixa de rolamento ou da calçada. 
Geralmente dispostas nos bordos laterais 
das faixas de rolamento, nos canteiros 
centrais ou nas calçadas, podendo ser 
unidirecional, quando apresenta sentido 
único de circulação, ou bidirecional, quan-
do apresenta sentido duplo de circulação;  

XXIII- clandestinidade: ato feito às escon-
didas, de forma sorrateira, sem conheci-
mento da Administração Pública;
XXIV- condomínio de lotes: é a divisão de 
gleba ou lote é feita em frações ideais, 
correspondentes a unidades autônomas, 
aqui determinadas como lotes condomi-
niais ou simplesmente lotes, destinadas à 
edificação para fins de uma unidade com 
natureza definida no ato de sua consoli-
dação, seja ela residencial, comercial, in-
dustrial, que não implique na abertura de 
logradouros públicos, nem na modifica-
ção ou ampliação dos já existentes, com 
abertura de vias internas, áreas de lazer e 
demais áreas comuns de domínio privado 
a estes condôminos;
XXV- cobertura vegetal: tipos ou formas 
de vegetação de origem natural ou plan-
tada que recobrem uma determinada área 
ou terreno;
XXVI- curvas de nível: linhas que ligam 
pontos de igual altitude, tomando-se 
como referência a altitude de zero (nível 
do mar);
XXVII- desmembramento: é a subdivisão 
de gleba em lotes destinados a edifica-
ção, com aproveitamento do sistema viá-
rio existente, desde que não implique na 
abertura de novas vias e logradouros pú-
blicos, nem no prolongamento, modifica-
ção ou ampliação dos já existentes, e que 
os lotes resultantes tenham confrontação 
com o logradouro público; 
XXVIII-	 drenagem urbana: sistema de 
manejo projetado para coletar águas pro-
venientes da chuva e escoá-las para ga-
lerias de águas pluviais e esgotos pluviais 
até um curso hídrico capaz de recebê-las;
XXIX- empreendedor: responsável pela 
implantação do parcelamento do solo;
XXX- estacionamento na via: local na via 
para imobilização de veículos por tempo 
superior ao necessário para embarque ou 
desembarque de passageiros;
XXXI- Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA): relatório técnico onde se avaliam 
as consequências para o ambiente decor-
rentes de um determinado projeto. Nele 
encontram-se identificados e avaliados 
de forma imparcial e meramente técnica 
os impactos que um determinado projeto 
poderá causar no ambiente, assim como 
apresentar medidas mitigadoras;
XXXII- Estudo de Impacto de Vizinhan-

ça (EIV): estudo detalhado dos impactos 
(efeitos positivos e negativos) que o em-
preendimento gera ao seu entorno, em 
razão de seu porte e/ou atividades que 
serão exercidas. Uma vez conhecidos os 
impactos, são traçadas as diretrizes que 
os atenuem, proporcionando melhores 
condições de habitabilidade, conforto e 
segurança à vizinhança; 
XXXIII-	 faixa de acesso: espaço de 
passagem da área pública para o lote 
com parâmetros previstos no Código de 
Obras. Serve para acomodar a rampa de 
acesso aos lotes lindeiros, vegetação, tol-
dos, propaganda e mobiliário móvel como 
mesas de bar e floreiras, sob autorização 
do Município, para edificações já constru-
ídas;
XXXIV-	 faixa de rolamento: é a parte do 
logradouro destinado ao trânsito de veícu-
los;
XXXV- faixa de serviço: faixa localizada 
entre o meio-fio e a faixa livre com pa-
râmetros previstos no Código de Obras. 
Nesta faixa são implantados elementos 
urbanos úteis para a qualidade e funcio-
namento do espaço público, tais como 
árvores e canteiros, rebaixamento para 
acesso de veículos ou rebaixamento de 
guia de acesso para pessoas com defici-
ências, postes de iluminação, sinalização 
de trânsito e mobiliários urbanos como 
bancos, floreiras, telefones, parquíme-
tros, totens, caixa de correio e lixeiras;
XXXVI-	 faixa livre: destina-se exclusiva-
mente à circulação de pedestres, deve 
ser livre de qualquer obstáculo com parâ-
metros previstos no Código de Obras;
XXXVII-	 faixa elevada para travessia de 
pedestres: dispositivo implantado no tre-
cho da caixa de rolamento para travessia 
de pedestre onde o pavimento é elevado 
conforme critérios e sinalização definidos 
do CONTRAN;
XXXVIII-	faixa não edificável: faixa na qual 
a legislação em vigor nada permite cons-
truir ou edificar; 
XXXIX-	 fragmentos de vegetação: áre-
as de vegetações naturais interrompidas 
por barreiras antrópicas (criadas por ação 
humana) ou naturais, capazes de diminuir 
significativamente o fluxo de animais, pó-
len ou sementes;
XL- glebas: porção de terra que não tenha 
sido submetida a parcelamento de solo;
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XLI- habitação de interesse social: tipo de 
habitação destinada à população cujo ní-
vel de renda dificulta ou impede o acesso 
à moradia através dos mecanismos nor-
mais do mercado brasileiro. Esta também 
pode ser chamada de residência de in-
teresse social conforme estabelecido na 
Lei de Zoneamento e Uso e Ocupação do 
Solo;
XLII- infraestrutura básica: equipamentos 
urbanos de escoamento das águas plu-
viais, iluminação pública, redes de esgoto 
sanitário e abastecimento de água potá-
vel, energia elétrica pública e domiciliar 
e as vias de circulação pavimentadas ou 
não;
XLIII- infraestrutura verde:  rede ecológica 
urbana nova ou existente que reestrutu-
ra a paisagem, e mitiga alguns impactos 
advindos da urbanização convencional, 
como reduções de gases do efeito estufa, 
prevenção de enchentes e deslizamento, 
redução das ilhas de calor, redução do 
consumo de energia, produção de alimen-
tos, melhoria da saúde física e mental das 
pessoas, melhoria da biodiversidade na-
tiva;
XLIV- início de loteamento: subdivisão de 
gleba ou lote em lotes caracterizada ou 
com indícios de abertura de novas vias 
de circulação, de logradouros públicos 
ou prolongamento, modificação ou am-
pliação das vias existentes. É entendido 
como indício qualquer fato encontrado no 
local que demonstre a pretensão de par-
celamento do solo tais como, colocação 
de estaca, piquetes, equipamentos me-
cânicos, maquinários, pontos de energia 
elétrica, estande de vendas, placa de ven-
da dentre outros;
XLV- início de desmembramento: a subdi-
visão de gleba ou lote em lotes caracteri-
zada ou com indícios de aproveitamento 
do sistema viário existente, desde que 
não implique na abertura de novas vias 
e logradouros públicos, nem no prolon-
gamento, modificação ou ampliação dos 
já existentes. É entendido como indício 
qualquer fato encontrado no local que 
demonstra a pretensão de parcelamento 
do solo, tais como, colocação de estaca, 
piquetes, equipamentos mecânicos, ma-
quinários, pontos de energia elétrica, es-
tande de vendas, placa de venda, dentre 
outros;

XLVI- intermunicipais: entre dois ou mais 
municípios;
XLVII- intraurbano: que está no interior de 
um perímetro urbano;
XLVIII- logradouro: é toda a superfície do 
município destinada à circulação pública 
de veículos e pedestres, oficialmente re-
conhecida e designada por uma denomi-
nação, incluindo praças, ruas, avenidas, 
travessas, etc.;
XLIX- lote: é o terreno servido de infraes-
trutura básica cujas dimensões atendam 
aos índices urbanísticos definidos pela 
Lei de Uso e Ocupação do Solo para a 
Zona ou eixo em que se situe;
L- loteamento clandestino: é aquele reali-
zado sem conhecimento do Poder Público 
Municipal, portanto realizado na clandes-
tinidade;
LI- lote público: partes das Áreas Institu-
cionais que poderão que não possuirão 
destinação de uso específico;
LII- loteamento: subdivisão da gleba em 
lotes destinados a edificação, com aber-
tura de novas vias de circulação, de logra-
douros públicos ou prolongamento, modi-
ficação ou ampliação das vias existentes;
LIII- loteamento de acesso controlado: 
modalidade de loteamento com controle 
de acesso, sendo vedado o impedimento 
de acesso a pedestres, a condutores de 
veículos ou a quaisquer transeuntes não 
residentes, devidamente identificados ou 
cadastrados; 
LIV- loteamento em etapas: loteamento 
cuja implantação é realizada por etapas 
conforme definido no PGP (Proposta Glo-
bal de Parcelamento) devidamente apro-
vada pelo Poder Público Municipal;
LV- loteamento irregular: é aquele que 
não atendeu aos trâmites regulares da 
legislação de parcelamento do solo, en-
tretanto possui algum tipo de registro no 
Município;
LVI- loteamento não residencial: modali-
dade de loteamento onde não é permitido 
o uso residencial;
LVII- malha viária: conjunto de vias do 
Município, classificadas e hierarquizadas 
segundo critério funcional, observados os 
padrões urbanísticos estabelecidos nas 
leis de parcelamento e zoneamento do 
município e principal suporte físico à mo-
bilidade urbana;
LVIII- modal: tipos de transporte podendo 

ser aéreo, ferroviário, dutoviário, rodoviá-
rio, aquaviário e cicloviário; 
LIX- ocupação do solo: forma como a 
edificação ocupa o lote em função das 
normas e índices urbanísticos incidentes 
sobre aquele;
LX- parcelamento: divisão de uma área 
de terreno em porções autônomas, sob a 
forma de desmembramento ou loteamen-
to;
LXI- passeio: parte da calçada ou da pista 
de rolamento, neste último caso, separa-
da por pintura ou elemento físico, livre de 
interferências, destinada à circulação ex-
clusiva de pedestres e de ciclistas;
LXII- pavimentação permeável: pavimen-
tos que possuem espaços livres em sua 
estrutura por onde a água podem escoar, 
podendo infiltrar em todo o perfil do pa-
vimento ou ser transportada por sistema 
auxiliar de drenagem;
LXIII- perímetro urbano: fronteira que se-
para a área urbana da área rural no terri-
tório do município; 
LXIV- Pessoa com Deficiência (PCD): 
aquela que tem impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelec-
tual ou sensorial, a qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na socie-
dade em igualdade de condições com as 
demais pessoas;
LXV- pessoa com mobilidade reduzida: 
aquela que têm por qualquer motivo, di-
ficuldade de movimentação, permanente 
ou temporário, gerando redução efetiva 
da mobilidade, da flexibilidade, da coor-
denação motora ou da percepção, incluin-
do idoso, gestante, lactante, pessoa com 
criança de colo e obeso;
LXVI- Projeto de Alinhamento (PA): define 
o traçado dos logradouros separando o 
espaço público das parcelas privadas ou 
de outros bens públicos;    
LXVII- recuo: distância proveniente do 
afastamento por mudança do alinhamen-
to, incorporando ao logradouro público 
uma área de terreno de propriedade par-
ticular adjacente ao mesmo logradouro, a 
fim de possibilitar a implantação ou mo-
dificação de alinhamento aprovado pelo 
Município;
LXVIII-	 remembramento: é a união de 
dois ou mais lotes contíguos, destina-
dos a edificação, com o aproveitamento 
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do sistema viário existente, desde que 
não implique na abertura de novas vias 
e logradouros públicos, nem no prolon-
gamento, modificação ou ampliação dos 
já existentes, e que o lote resultante faça 
confrontação com o logradouro público;
LXIX- reserva legal: área localizada no 
interior de uma propriedade ou posse 
rural com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos re-
cursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação e a reabilitação dos proces-
sos ecológicos e promover a conservação 
da biodiversidade, bem como o abrigo e 
a proteção da fauna silvestre e da flora 
nativa;
LXX- saneamento básico: é o conjunto 
de medidas adotadas em uma região, em 
uma cidade, para melhorar a vida e a saú-
de dos habitantes impedindo que fatores 
físicos de efeitos nocivos possam preju-
dicar as pessoas no seu bem-estar físico 
mental e social;
LXXI- servidão: obrigação imposta a qual-
quer propriedade para passagem ou ser-
viço de outrem que não o proprietário da 
mesma; 
LXXII- Sistema Viário (SV): conjunto de 
vias, classificadas através da sua hierar-
quização no espaço urbano, que podem 
ser vias para pedestres, ciclistas, automó-
veis, trens, metrôs e/ou de outras formas 
de transporte;
LXXIII-	 sustentabilidade: ações e ativi-
dades humanas que visam suprir as ne-
cessidades atuais dos seres humanos, 
sem comprometer o futuro das próximas 
gerações. A sustentabilidade está direta-
mente relacionada ao desenvolvimento 
econômico e material sem agredir o meio 
ambiente, usando os recursos naturais de 
forma inteligente para que eles se mante-
nham no futuro;
LXXIV-	 termo de autorização de cerca-
mento e controle de acesso: instrumen-
to jurídico que autoriza a delimitação do 
loteamento por meio de cercamento de 
área pública, por particular, como direito 
resolúvel, para que seja utilizado com fins 
específicos e por prazo determinado;
LXXV-	 testada mínima: medida frontal 
mínima do lote ou fração voltada para via;
LXXVI-	 unifamiliar: edificação destinada 
exclusivamente ao uso residencial, com 
apenas uma unidade de habitação por 

lote ou fração e suas construções acessó-
rias;
LXXVII-	 uso do solo: conjunto de ativida-
des da sociedade combinados com seus 
padrões e assentamentos, do ponto de 
vista da regulamentação espacial. O uso 
do solo é uma combinação de um tipo de 
uso que é a atividade e de um tipo de as-
sentamento que é a edificação;
LXXVIII-	via: faixa de terreno, convenien-
temente preparada para o trânsito de 
qualquer natureza, podendo incluir pedes-
tres, veículos e animais, compreendendo 
faixas, acostamentos, ilhas e canteiros, 
incluindo toda a área da faixa de domínio;
LXXIX-	 via estruturante: eixos viários 
interurbanos na macrozona, ou intermuni-
cipais, cujo percurso se estende de uma 
cidade a outra, que servem como suporte 
de circulação dos meios de transporte no 
Município; 
LXXX-	 via arterial: eixos viários intraur-
banos na macrozona, que se apresentam 
inteiramente no interior de um perímetro 
urbano;
LXXXI-	 via coletora: via que tem como 
função principal coletar e distribuir o tra-
fego das vias locais, as quais tenham ne-
cessidade de entrar ou sair das vias arte-
riais e estruturantes, facilitando o trânsito 
dentro da cidade;
LXXXII-	 via local: via que possibilita 
acesso direto às edificações residenciais 
ou, ainda, destinadas as atividades eco-
nômicas, com tráfego predominantemen-
te local, onde não existir sinalização regu-
lamentadora;
LXXXIII-	via local de acesso domiciliar: 
via que possibilita acesso direto às edi-
ficações residenciais localizadas dentro 
de condomínios e loteamentos. São vias 
com tráfego predominantemente local, 
onde não existir sinalização regulamenta-
dora;
LXXXIV-	vias rurais: vias localizadas em 
áreas rurais que podem ser rodovias, 
quando são pavimentadas, ou estradas, 
quando não pavimentadas;
LXXXV-	 zoneamento: divisão da área 
do Município em zonas e eixos, para os 
quais são definidos usos e parâmetros 
de ocupação do solo visando ordenar o 
crescimento da cidade, seguindo critérios 
urbanísticos e ambientais.
CAPÍTULO III

DAS SIGLAS
Art. 7º Para efeito desta Lei, consideram-
-se as siglas: 
I- AEIS – Área de Especial Interesse So-
cial
II- AL – Área de Lazer
III- APP – Áreas de Preservação Perma-
nente
IV- AI – Áreas Institucionais
V- AV – Áreas Verdes 
VI- ART – Anotação de Responsabilidade 
Técnica
VII- ATE – Área Total do Empreendimento
VIII- CAU – Conselho de Arquitetos e Ur-
banistas
IX- CBMERJ – Corpo de Bombeiros Mili-
tar do Estado do Rio de Janeiro
X- CONCID – Conselho Municipal da Ci-
dade
XI- CONTRAN – Conselho Nacional de 
Trânsito
XII- CREA – Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia
XIII- EIA – Estudo de Impacto Ambiental
XIV- EIV – Estudo de Impacto de Vizi-
nhança
XV- DER-RJ – Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado do Rio de Janeiro
XVI- DPE – Declaração de Possibilidade 
de Esgotamento Sanitário
XVII- INCRA – Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária
XVIII- INEA – Instituto Estadual do Am-
biente
XIX- LA – Licenciamento Ambiental 
XX- LNR – Loteamento Não Residencial
XXI- LIS – Loteamento de Interesse So-
cial
XXII- PA – Projeto de Alinhamento
XXIII- PAL – Projeto Aprovado de Lotea-
mento
XXIV- PGP – Proposta Global de Parce-
lamento
XXV- PLHIS – Plano Local de Habitação 
de Interesse Social
XXVI- PREO – Profissional Responsável 
pela Execução das Obras
XXVII- PROP – Proprietário
XXVIII- PRPA – Profissional Responsável 
pelo Projeto Apresentado
XXIX- REQ – Requerente titular do pro-
cesso
XXX- RESP – Responsável pela infração, 
seja pessoa física ou jurídica, constatado 
no ato da fiscalização
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XXXI- RGI – Registro Geral de Imóveis
XXXII- RRT – Registro de Responsabili-
dade Técnica
XXXIII- SV – Sistema Viário
XXXIV-	 UFIR – Unidade Fiscal de Refe-
rência
XXXV- UTM – Sistema Universal Trans-
verso de Mercator
CAPÍTULO IV
DOS REQUISÍTOS MÍNIMOS
Art. 8º O parcelamento do solo urbano 
deverá ser feito por meio de loteamento, 
condomínio de lotes, remembramento ou 
desmembramento, nos termos desta Lei e 
da legislação aplicável.
Art. 9º O parcelamento do solo somente 
será permitido em áreas que tenham tes-
tada para vias ou caminhos existentes se 
estes configurarem o sistema viário como 
logradouro públicos do Município e forem 
providos de infraestrutura básica.
§1º A aprovação de projeto de loteamento 
cujo terreno tenha testada para via inte-
grante do sistema viário como logradouro 
público, mas desprovido de infraestrutura 
básica, ficará condicionada à assinatura 
de Termo de Referência (TR), através do 
qual o proprietário do imóvel responsabi-
lizar-se-á pela execução das obras de ur-
banização necessárias no mesmo prazo 
que as obras das ruas projetada do lote-
amento, devendo, no entanto, promover 
a aceitação daquelas antes de qualquer 
espécie de aceitação das ruas projetadas 
do loteamento;
§2º Para os casos de loteamento será 
exigida a execução das obras de urbani-
zação como condição prévia para o aceite 
do loteamento. 
Art. 10 Nenhum parcelamento do solo ur-
bano será permitido em:
I- terrenos alagadiços e sujeitos a inun-
dações, antes de tomadas providências 
para assegurar o escoamento das águas;
II- terrenos que tenham sido aterrados 
com material nocivo à saúde pública e 
lixo urbano, sem que sejam previamente 
saneados e sem que seja comprovado 
o saneamento por laudo técnico espe-
cializado, atestado pelo órgão ambiental 
competente indicando estar o terreno sa-
neado e sem oferecer perigo aos futuros 
moradores;
III- terreno com declividade igual ou su-
perior a 30% (trinta por cento) salvo se 

atendidas as exigências específicas das 
autoridades competentes;
IV- em terrenos onde a incidência de pro-
cessos geológicos-geotécnicos não apre-
sente segurança para edificação;
V-áreas de preservação ambiental ou 
naquelas áreas onde a poluição impeça 
condições sanitárias suportáveis, até a 
sua correção;
VI- áreas onde for técnica ou economi-
camente inviável a implantação de in-
fraestrutura básica, serviços públicos de 
transporte coletivo ou equipamentos co-
munitários;
VII- áreas onde houver proibição em vir-
tude de leis de proteção ao meio ambien-
te, ao patrimônio paisagístico, ecológico, 
turístico, artístico, histórico, cultural, reli-
gioso, arqueológico, etnográfico ou espe-
leológicos.
Art. 11 O parcelamento do solo deverá 
observar as seguintes especificidades:
I-  todo parcelamento de gleba ou área 
contendo Áreas de Proteção Permanente 
(APP’s) ou áreas pertencentes ao Siste-
ma Nacional de Unidades de Conserva-
ção (SNUC), deverá ter parecer técnico 
da secretaria responsável pelo ordena-
mento ambiental;
II- em todo o território municipal, onde 
houver parecer de DPE positiva por par-
te da Concessionária, com condicionan-
tes de execução pelo interessado, este 
deverá apresentar projeto aprovado pela 
concessionária com solução de coleta 
via rede separadoras e tratamento dos 
efluentes sanitários de forma a garantir 
que não haja contaminação do solo e nem 
do corpo hídrico receptor onde fará o de-
ságue do efluente tratado;
III- em caso de DPE negativa, o loteador 
deverá apresentar solução alternativa 
para os efluentes a ser aprovado pela 
municipalidade;
IV- a disposição final do efluente sanitário 
ou industrial, quando na ausência de rede 
coletora separativa de esgotos no local, 
deverá ser previamente tratada antes de 
ser lançado em qualquer curso d’água de 
detenção com volume justificado em me-
morial de cálculo de projeto, para fins de 
monitoramento da qualidade e eficiência 
do sistema de tratamento;
V- a concessionária responsável pelo 
abastecimento de água, coleta, tratamen-

to e disposição final dos efluentes sanitá-
rios e industriais, deverá monitorar a efi-
ciência dos sistemas propostos no §3º e 
§4º deste artigo;
VI- o processo de aprovação deverá ser 
submetido ao Estudo de Impacto de Vi-
zinhança (EIV), conforme previsto no art. 
233 do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável.
Art. 12 Nas áreas de entornos dos lagos, 
lagoas, canais e reservatórios artificiais 
deverão ser observadas faixas com lar-
gura mínima obedecendo o estabelecido 
pelo órgão ambiental competente.
Art. 13 Quando os projetos de parcela-
mento interferirem com a rede rodoviária 
estadual ou federal deverão ser acompa-
nhados de pareceres emitidos pelas auto-
ridades competentes, inclusive o Depar-
tamento de Estradas e Rodagens (DER).
Art. 14 Quando os projetos de parcela-
mento envolverem obras em canais, rios 
ou lagoas, deverão ser acompanhados 
de pareceres emitidos pelas autoridades 
competentes.
Art. 15 Embora satisfazendo as exigên-
cias da presente Lei, qualquer projeto de 
parcelamento pode ser recusado ou al-
terado, total ou parcialmente, pelo Poder 
Público Municipal, tendo em vista a falta 
de compatibilidade com a política urbana, 
conforme o Plano Diretor Municipal de 
Desenvolvimento Sustentável (Lei nº 71 
de 09 de dezembro de 2021). 
TÍTULO II
DO PARCELAMENTO DO SOLO
CAPÍTULO I
DOS LOTEAMENTOS
Art. 16 O loteamento urbano poderá ser 
feito nas seguintes modalidades:
I-loteamento: permitidos para usos resi-
denciais e não residenciais, permitindo 
atividades diversas obedecendo o dispos-
to na Lei de Zoneamento, Usos e Ocupa-
ções do Solo, bem como o EIV/ EIA, se 
for o caso;
II- Loteamento de Interesse Social (LIS): 
aqueles executados pelo Poder Público 
Municipal, ou com promoção a ele vincu-
lada, que deverá providenciar a implanta-
ção da infraestrutura básica, com o fim de 
resolver problemas de assentamento de 
pessoas em situação de vulnerabilidade 
social, bem como o EIV/EIA, se for o caso;
III- Loteamento Não Residencial (LNR): 
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Permitido para atividades comerciais, 
industriais e de serviço, considerando 
a classificação de impacto, seja ele am-
biental e/ou de vizinhança (baixo, médio, 
e alto grau de incomodidade), bem como 
o EIV/EIA se for o caso.
Art. 17 Os loteamentos deverão ser apro-
vados e executados na totalidade da área, 
ficando vedada a existência de áreas re-
manescentes da gleba.
Art. 18 Deverão ser transferidas ao Mu-
nicípio áreas institucionais, áreas verdes 
e logradouros públicos em relação à área 
total da gleba, nos seguintes termos:
I- Áreas Institucionais (AI);
II- Áreas Verdes (AV);
III- Sistema Viário (SV).
§1º Caberá ao Município determinar a lo-
calização das áreas a serem transferidas 
para seu domínio.
§2º Rotatórias com área igual ou superior 
a 500,00m² (quinhentos metros quadra-
dos) poderão ser enquadradas como Áre-
as Institucionais, desde que comportem 
um círculo circunscrito de diâmetro igual 
a 25,00m (vinte e cinco metros).
§3º Canteiros centrais, rotatórias e de-
mais dispositivos de trânsito não poderão 
ser enquadrados como Áreas Institucio-
nais.
§4º Canteiros centrais, rotatórias e de-
mais dispositivos de trânsito não poderão 
ser enquadrados como Áreas Verdes.
§5º Os canais navegáveis que margeiam 
os lotes serão considerados vias, portanto 
parte integrante do sistema viário.
Art. 19 Deverá ser preservada faixa não 
edificável de largura mínima nas rodovias, 
ferrovias, linhas de alta tensão, dutos de 
água e esgoto, oleodutos, gasodutos, ao 
longo das águas correntes naturais ou 
artificiais existentes e ao longo das orlas, 
conforme as seguintes especificações:
§1º As faixas não edificáveis ao longo de 
dutos serão definidas com base nas infor-
mações fornecidas pela concessionária, 
observados os critérios e parâmetros que 
garantam a segurança da população e 
a proteção do meio ambiente, conforme 
estabelecido nas normas técnicas perti-
nentes.
§2º A faixa prevista no caput deste artigo 
deverá ser destinada preferencialmente 
para sistema viário, salvo maiores exigên-
cias da legislação específica.

§3º Ao longo das faixas de domínio públi-
co das rodovias, a reserva da faixa não 
edificável deverá respeitar a legislação 
específica do órgão competente.
§4º Poderá o Município reduzir a faixa de 
domínio de rodovia estadual ou federal lo-
calizada em área urbana ou urbanizável, 
conforme inciso III do artigo 4º da Lei Fe-
deral 6.766/79.
§5º Em caso de redução de faixa de do-
mínio público dos trechos de rodovia que 
atravessem o perímetro urbano do muni-
cípio, as edificações já existentes nas áre-
as contíguas às faixas de domínio estão 
dispensadas dessa observância, salvo 
por ato devidamente fundamentado pelo 
Poder Público Municipal.
§6º Ao longo das águas correntes e dor-
mentes será obrigatória a reserva de uma 
faixa não edificável, que deverá respeitar 
a legislação específica do órgão compe-
tente.
Art. 20 Será de inteira responsabilidade 
do incorporador/instituidor a implantação 
de toda a infraestrutura do empreendi-
mento, inclusive:
I- demarcação das quadras e dos lotes; 
II- terraplanagem das ruas, de acordo 
com os perfis aprovados;
III- sistema viário, incluindo as vias de 
pedestre, ciclovias, calçadas, pontes, 
pontilhões, viadutos, passarelas, túneis e 
travessias;
IV- implantação da pavimentação asfálti-
ca ou similar, através de blocos intertrava-
dos, paralelepípedo ou concreto armado, 
com guias, sarjetas, sistema de drena-
gem de águas pluviais e rede de esgoto;
V- implantação da rede de iluminação;
VI- implantação de rede de água potável;
VII- implantação de sistema de tratamento 
de esgoto coletivo de acordo com a DPE 
(Declaração de Possibilidade de Esgota-
mento Sanitário); 
VIII- com mais de 50 lotes será obrigatória 
a implantação de sistema de tratamento 
de esgoto coletivo, até 50 lotes aplica-se 
a legislação ambiental em vigor;
IX- implantação da rede elétrica;
X- sinalização viária horizontal e vertical;
XI- sinalização indicativa das Áreas Insti-
tucionais; 
XII- rampas de acesso às vias e logradou-
ros;
XIII- arborização das praças, áreas de la-

zer e passeios públicos.
SEÇÃO I
DOS LOTES
Art. 21 Para efeito desta Lei, os parâme-
tros a serem considerados para parcela-
mentos em lotes, sejam de propriedade 
pública ou privada, serão a metragem da 
testada mínima e a área mínima do lote, 
conforme Anexo I desta Lei.
Art. 22 A declividade máxima permitida 
para os lotes será de 30% (trinta por cen-
to), sendo obrigatório os movimentos de 
terra necessários para atingir esse valor 
nas áreas excessivamente acidentadas.
SEÇÃO II
DAS QUADRAS
Art. 23 As quadras deverão atender as 
seguintes características:
I-serem delimitadas por vias públicas;
II-para as Zonas Urbanas: comprimento 
máximo de 180,00m (cento e oitenta me-
tros), admitindo-se 10% (dez por cento) 
de tolerância;
III-  para as Zonas de Expansão Urbana 
e Rururbanas: comprimento máximo de 
240,00m (duzentos e quarenta metros), 
admitindo-se 10% (dez por cento) de to-
lerância;
IV-  largura mínima de 30,00m (trinta me-
tros), admitindo-se 10% (dez por cento) 
de tolerância.
§1º Excepcionalmente e visando à ade-
quação do projeto, poderá ser permitida a 
constituição de quadra mais extensa que 
a prevista no inciso II deste artigo, desde 
que esta extensão máxima seja interrom-
pida por uma Área Institucional de Lazer 
ou Área Verde, com passeio público.
§2º O disposto no §1º deste artigo somen-
te poderá ser permitido em trechos da gle-
ba objeto do parcelamento para adequa-
ção do projeto em razão de:
I- restrição ambiental;
II-  confrontação com quadras preexisten-
tes e necessidade de articulação com o 
viário do entorno imediato;
III-  acidentes geográficos relevantes;
IV-  barreiras físicas.
Art. 24 No projeto que exigir corte su-
perior a 1,50m (um metro e cinquenta 
centímetros) entre a rua a ser aberta e a 
quadra, deverá ser prevista e executada a 
terraplanagem.
SEÇÃO III
DAS ÁREAS VERDES
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Art. 25 Fica entendido como Área Ver-
de (AV), as áreas dos loteamentos onde 
a prioridade é a manutenção da reserva 
florestal, podendo ser implantadas áreas 
recreacionais ou outros espaços livres, 
desde que seja mantida a finalidade de 
preservação.
Art. 26 O Poder Público Municipal deve-
rá observar a conformidade com a legis-
lação federal para o estabelecimento de 
áreas verdes urbanas.
Art. 27 Os locais destinados às Áreas 
Verdes deverão obedecer às seguintes 
características:
I- deverá corresponder a pelo menos 10% 
(dez por cento) da área total do imóvel a 
ser parcelado;
II- preferencialmente em área única 
quando o percentual corresponder até 
1.500,00m² (mil e quinhentos metros qua-
drados);
III- os lotes que constituem as Áreas Ver-
des não deverão ser inferiores ao lote mí-
nimo estabelecido para o parcelamento;
IV- ao menos uma das confrontações com 
a via pública deverá ter testada mínima 
correspondente aos requisitos mínimos 
das testadas dos lotes previstos nesta Lei;
V- as Áreas de Preservação Permanen-
te, Reservas Legais definidas pelo CAR/ 
INCRA, fragmentos ou maciços arbóre-
os de vegetação nativa regional, brejos, 
planícies de inundação, lâminas d’água 
naturais, lagoas e açudes existentes na 
gleba deverão ser incluídos para compor 
o percentual legal de Área Verde do par-
celamento, mesmo que se exceda o per-
centual mínimo indicado no inciso I deste 
artigo;
VI- nos parcelamentos em que as Reser-
vas Legais não mais cumprirem sua fun-
ção ambiental, deverá ser definida uma 
outra Área Verde, com área total igual ao 
original, como compensação ambiental.
§1ºA Área Verde poderá, em face de im-
possibilidade técnica devidamente certi-
ficada pelo agente público competente, 
quebrar o comprimento de quadra, desde 
que tenha a dimensão maior ou igual a 
testada mínima de lote determinada no 
Anexo I desta Lei.
§2º No caso de reposição florestal, deve-
rão ser priorizados projetos que contem-
plem a utilização de espécies nativas do 
mesmo bioma onde ocorreu a supressão.

SEÇÃO IV
DAS ÁREAS INSTITUCIONAIS
Art. 28 As Áreas Institucionais (AI) deve-
rão ter as seguintes características:
I- o percentual mínimo da área total do 
empreendimento destinados à tal fim será 
de pelo menos 5% (cinco por cento) da 
área total do imóvel a ser parcelado e de-
verá ser disponibilizado preferencialmen-
te em área única quando o percentual cor-
responder até 3.000,00m² (três mil metros 
quadrados);
II-   os lotes que constituem as Áreas Ins-
titucionais não deverão ser inferiores ao 
lote mínimo estabelecido para o parcela-
mento;
III-  declividade máxima de 15% (quinze 
por cento);
IV-   testada com dimensão nunca inferior 
a dimensão mínima estabelecida no Ane-
xo I desta Lei, sendo que a relação entre 
a testada e a profundidade deverá conter 
um círculo circunscrito com diâmetro mí-
nimo de dimensão igual a testada;
V-   localizado na via pública principal, nas 
vias estruturantes ou arteriais, já existen-
tes ou via projetada do loteamento objeto 
do pedido de aprovação;
VI-   possuir proporção mínima de 80% 
(oitenta por cento) de aproveitamento e 
no máximo 20% (vinte por cento) de ta-
ludes ou outras adequações de terrapla-
nagem;
VII- ser livre e desimpedido de restrição 
urbanística que impeça a adequada im-
plantação de equipamentos;
VIII- A Municipalidade, através de seus ór-
gãos competentes, poderá solicitar altera-
ção do local proposto ao empreendedor, a 
fim de contemplar as reais necessidades 
do município.
§1º A área destinada à atividade institu-
cional deverá ser entregue pelo empreen-
dedor com a rede de infraestrutura urbana 
executada.
§2º A área de que trata o § 1º poderá ser 
substituída em no máximo 50% (cinquen-
ta por cento), a critério do Poder Público 
Municipal, com valor em pecúnia, definido 
por laudo técnico de avaliação imobiliária, 
a ser utilizado pelo incorporador para a 
execução de obras e equipamentos, de 
interesse público, determinado pelo Po-
der Público Municipal.
§3º Observado o disposto no § 2º, o per-

centual destinado à implantação de Áreas 
Institucionais poderá, a critério da Admi-
nistração Pública, ser localizado em área 
externa à gleba loteada ou desmembra-
da, desde que o adensamento proposto 
pelo parcelamento seja suportado pelos 
equipamentos públicos existentes em seu 
entorno.
§4º A análise da suficiência de equipa-
mentos públicos prevista neste artigo de-
verá considerar os equipamentos de saú-
de, educação, cultura, assistência social, 
esportes, lazer e segurança pública, entre 
outros.
§5º Após a análise da suficiência de equi-
pamentos públicos, a Municipalidade, 
através de seus órgãos competentes, 
poderá definir partes das Áreas Institu-
cionais que poderão ser constituídas por 
Lotes Públicos que não possuirão desti-
nação de uso específico.
SEÇÃO V
DO SISTEMA VIÁRIO
Art. 29 As vias urbanas ficam hierarquiza-
das de acordo com a função, capacidade 
de tráfego e contexto urbano, em:
I-estruturante;
II-arterial;
III-coletora;
IV-local;
V-canal de navegação.
Art. 30 O sistema viário deverá estar de 
acordo com o Plano Diretor de Desen-
volvimento Sustentável e com Plano de 
Mobilidade Urbana do Município de Sa-
quarema.
Art. 31 Admitir-se-ão ainda, dentro da 
estrutura urbana, vias compartilhadas ou 
exclusivas a circulação de pedestres, as 
quais tem como objetivo principal estrutu-
rar os espaços convidativos e agradáveis 
aos pedestres, devendo para isto, contar 
com iluminação e arborização adequadas 
conforme normas pertinentes.
Art. 32 Objetivando o perfeito funciona-
mento e compreensão, são considerados 
elementos das vias:
I-caixa de rolamento;
a)faixa de rolamento;
b)acostamento;
c)estacionamento na via;
d)ciclofaixa;
e)ciclorrota;
f)ciclovia.
II-calçadas ou passeio;
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a)faixa livre;
b)faixa de serviço;
c)faixa de acesso.
III-canteiro central.
Art. 33 O sistema viário dos loteamentos 
deverá ser compatível com as caracterís-
ticas das vias do entorno, comportando 
vias adequadas ao fluxo de trânsito, seja 
ele de veículos, ciclomotores, cicloviário 
ou de pedestres, das vias adjacentes.
Parágrafo único.  A Municipalidade pode-
rá exigir comprovação da compatibilidade 
de que trata o caput por meio de estudos 
de tráfego junto ao Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV) para aprovação do pro-
jeto de loteamento.
Art. 34 A articulação do sistema viário de-
verá seguir os seguintes critérios:
I-nos cruzamentos das vias públicas os 
dois alinhamentos deverão ser concorda-
dos por um arco de raio mínimo igual à 
largura da via de menor caixa;
II-nos cruzamentos irregulares poderá ha-
ver alteração de concordância, a critério 
do órgão competente do município.
Art. 35 As dimensões das vias deverão 
respeitar os seguintes limites:
I- vias arteriais: no mínimo 21,00m (vinte 
e um metros), com pelo menos 12,00m 
(doze metros) de pista de rolamento, 
3,00m (três metros) de calçada de cada 
lado da via e ciclofaixa ou ciclovia de 
acordo com o determinado no art. 37 des-
ta Lei, sendo obrigatório o uso de canteiro 
central;
II- vias coletoras: no mínimo 18,00m (de-
zoito metros), com pelo menos 9,00m 
(nove metros) de pista de rolamento, 
3,00m (três metros) de calçada de cada 
lado da via, e ciclofaixa ou ciclovia de 
acordo com o determinado no art. 37 des-
ta Lei;
III-  vias locais: no mínimo 12,00m (doze 
metros), com pelo menos 6,00m (seis me-
tros) de pista de rolamento, com 3,00m 
(três metros) de calçada de cada lado da 
via.
Art. 36 As ciclovias e ciclofaixas devem 
respeitar os seguintes parâmetros:
I- ciclovias e ciclofaixas unidirecionais: 
largura mínima de 1,50m (um metro e cin-
quenta centímetros);
II- ciclovias e ciclofaixas bidirecionais: 
largura mínima de 2,50m (dois metros e 
cinquenta centímetros).

Parágrafo único.  As medidas relacio-
nadas no inciso I e II deste artigo consi-
deram exclusivamente a largura para a 
movimentação dos ciclistas, não conside-
rando a segregação física, nem a sarjeta 
da via.
SEÇÃO VI
DO LOTEAMENTO EM ETAPAS
Art. 37 As glebas devidamente cadastra-
das no Município poderão, a pedido do 
interessado, ser objeto de plano de lotea-
mento a ser aprovado em etapas.
Art. 38 O empreendedor deverá subme-
ter previamente à aprovação do Municí-
pio e dos demais órgãos competentes a 
Proposta Global de Parcelamento (PGP), 
que deverá ser elaborada com base nas 
diretrizes urbanísticas para a macrozona 
que se situe, observadas as disposições 
do Plano Diretor Municipal de Desenvol-
vimento Sustentável e demais Leis e nor-
mas pertinentes.
Art. 39 A Proposta Global de Parcela-
mento (PGP), sem prejuízo dos estudos e 
projetos exigidos na legislação específica, 
deverá observar, pelo menos, os seguin-
tes requisitos:
I- máximo de 5 (cinco) etapas;
II- área mínima de 100.000,00m² (cem mil 
metros quadrados) para cada etapa;
III- cronograma de obras de infraestrutura 
prevendo o prazo máximo de 3 (três) anos 
para cada etapa.
Art. 40 Após a análise técnica dos seto-
res competentes e havendo a viabilidade 
da implementação da Proposta Global 
de Parcelamento (PGP), será publicado 
o extrato da proposta com o número de 
etapas e prazo para implantação de cada 
etapa e do projeto global, que nortearão 
o desenvolvimento dos projetos de par-
celamentos específicos referentes a cada 
etapa.
Parágrafo único.  Quaisquer alterações 
nos prazos de implementação de cada 
etapa definida na PGP, por iniciativa da 
Municipalidade ou do empreendedor, de-
verão ser submetidas a nova análise pe-
los órgãos competentes.
Art. 41 Com base nas diretrizes fixadas 
pelo PGP, o empreendedor submeterá à 
aprovação dos órgãos competentes o pro-
jeto do loteamento da área corresponden-
te a cada etapa, observando, para tanto, 
o procedimento padrão para aprovação 

de loteamentos e as normas pertinentes 
descritas no título III, capítulo I desta Lei.
§1º Os parâmetros para análise e apro-
vação dos projetos desta modalidade, se-
guirão os mesmos critérios adotados para 
aprovação de projetos de loteamentos, fi-
xados no título III, capítulo I - Do Processo 
de Aprovação e da Documentação desta 
Lei; 
§2º O procedimento de caucionamento e 
descaucionamento, estipulado no art. 101 
desta Lei, deverá ser previsto para cada 
etapa.
§3º Os projetos executivos das obras de 
infraestrutura deverão garantir a funciona-
lidade e a autonomia de cada etapa.
Art. 42 Os demais procedimentos para 
aprovação de projetos de loteamento em 
etapas deverão ser regulamentados em 
norma específica. 
SEÇÃO VII
DO LOTEAMENTO DE ACESSO CON-
TROLADO
Art. 43 Loteamento de Acesso Controlado 
é aquele em que as vias de circulação são 
bens públicos municipais, o que justifica 
o direito de qualquer pessoa devidamente 
identificada circular através delas.
Parágrafo único.  A implantação de aces-
so controlado deverá observar, além do 
estabelecido nesta Lei, a legislação edi-
lícia municipal, o Plano Diretor Municipal 
de Desenvolvimento Sustentável e de-
mais normas específicas.
Art. 44 A autorização para implantação 
de Loteamentos de Acesso Controlado 
deverá ser precedida de pronunciamento 
fundamentado:
I- dos órgãos municipais competentes 
pelo planejamento urbano e mobilidade 
quanto à integração do sistema viário 
estruturante, segundo diretrizes urbanís-
ticas emitidas para a região em que se 
insere o loteamento;
II- do órgão ambiental competente, quan-
to ao cercamento em Áreas de Preserva-
ção Permanente (APP), nos termos da 
legislação ambiental.
Art. 45 São deveres do autorizatário: 
I- implantar e manter o cercamento e o 
controle de acesso ao loteamento;
II-  garantir a ação livre e desimpedida das 
autoridades representantes de órgãos e 
entidades públicas nas áreas objeto do 
Loteamento de Acesso Controlado;



   

11

Ano VII ● Nº 1666
Segunda-feira, 12 de maio de 2025

III- adotar medidas necessárias para ga-
rantir o acesso do cidadão identificado às 
áreas públicas do loteamento;
IV-  manter, em local visível para o cida-
dão, junto ao controle de acesso, adequa-
damente iluminada e em bom estado de 
conservação, placa informando tratar-se 
de Loteamento de Acesso Controlado;
V-  comunicar aos órgãos públicos toda e 
qualquer irregularidade verificada no Lo-
teamento de Acesso Controlado, que con-
trarie o disposto nesta Lei e nas normas 
de segurança, defesa civil, ambientais, 
edilícias e urbanísticas do Município.
Art. 46 É de responsabilidade do lotea-
dor dar ciência aos adquirentes e futuros 
proprietários que devem obediência aos 
termos desta Lei, bem como a todos os 
demais regulamentos editados pelo Po-
der Público Municipal.
Art. 47 O autorizatário não pode impedir 
o acesso de pedestres, de condutores 
de veículos ou de quaisquer transeuntes 
não residentes ao Loteamento de Acesso 
Controlado, desde que em todos os casos 
a pessoa e o veículo estejam devidamen-
te identificados ou cadastrados.
Parágrafo único. Os Loteamentos de 
Acesso Controlado não poderão prejudi-
car o acesso público às praias e margens 
de rios e canais, devendo obrigatoriamen-
te ter, no mínimo, uma via local de acesso 
a esses cursos d’água.
Art. 48  Os órgãos municipais competen-
tes pelo planejamento urbano e mobilida-
de poderão exigir outros acessos, além 
do solicitado pelo autorizatário, a fim ga-
rantir a permeabilidade do tecido urbano, 
a integração com as áreas urbanas adja-
centes e a mobilidade.
Art. 49 A demolição das desconformida-
des da implantação do controle de aces-
so, quando for o caso, não gera direito de 
indenização contra o Município, em ne-
nhuma hipótese. 
Art. 50 Fica o Poder Público Municipal 
autorizado, a qualquer momento, a re-
vogar o controle de acesso, sendo o au-
torizatário obrigado a remover quaisquer 
impedimentos a livre circulação dentro do 
loteamento sob pena de aplicação das 
medidas cabíveis no título III - capítulo III 
desta Lei, bem como a demolição dos ele-
mentos de controle de acesso. 
SEÇÃO VIII

DOS LOTEAMENTOS DE INTERESSE 
SOCIAL - LIS
Art. 51 O Loteamento de Interesse So-
cial (LIS) é aquele vinculado à política 
municipal de interesse social através do 
Plano Local de Habitação de Interesse 
Social (PLHIS), devendo providenciar a 
implantação da infraestrutura e habitação 
em conformidade com o Plano Diretor e 
a Lei de Zoneamento, Usos e Ocupações 
do Solo (Lei nº 2.405 de 21 de junho de 
2023), com o fim de resolver problemas 
de assentamento consolidados de pes-
soas consideradas de baixa renda e tam-
bém:
I- das famílias residentes em áreas de 
risco ou insalubres ou que tenham sido 
desabrigadas, ou que perderam a mora-
dia em razão de enchente, alagamento, 
transbordamento ou em decorrência de 
qualquer desastre natural do gênero;
II- prioridade de atendimento às famílias 
com mulheres responsáveis pela unidade 
familiar;
III-  prioridade de atendimento às famílias 
de que façam parte pessoas com defici-
ência, conforme Lei Federal
Parágrafo único. O LIS deverá garantir 
a ocupação de interesse social, adotando 
padrões de parcelamento diferentes dos 
gerais da cidade, que garantam condições 
de acessibilidade, salubridade e seguran-
ça pública, através da instalação física de 
órgãos e instituições com fim social.
Art. 52 O LIS poderá ser implantado nas 
Áreas de Especial Interesse Social (AEIS), 
estabelecidas no Plano Diretor Municipal 
de Desenvolvimento Sustentável. 
Parágrafo único. O Poder Público Muni-
cipal poderá adotar aos parâmetros urba-
nísticos do LIS para fins de Regularização 
Fundiária, os assentamentos existentes 
até a data de 22 de dezembro de 2016, 
desde que haja Declaração de Interesse 
Público para fins de regularização fundi-
ária.
Art. 53 Na implantação de parcelamen-
tos com fins de interesse social, o Poder 
Público Municipal deverá viabilizar meca-
nismos para o fornecimento de projetos 
devidamente aprovados sob a responsa-
bilidade de profissional habilitado, pelos 
termos da Lei Federal nº 11.888 de 24 
de dezembro de 2008 (Lei da Assistência 
Técnica para Habitação de Interesse So-

cial), a ser regulamentado no Plano Local 
de Habitação de Interesse Social de Sa-
quarema (PLHIS – Saquarema).
Art. 54 Os requisitos e parâmetros para 
os Loteamentos de Interesse Social obe-
decerão aos parâmetros estabelecidos no 
título II, capítulo II e no Anexo I desta Lei.
Parágrafo único. Os parâmetros de que 
trata o caput deste artigo serão avaliados 
no âmbito do Estudo de Impacto de Vizi-
nhança.
Art. 55 As quadras previstas no LIS deve-
rão ser limitadas por vias públicas.
Parágrafo único. Excepcionalmente e 
visando à adequação do projeto, poderá 
ser permitida a constituição de quadra 
mais extensa que a prevista no Anexo I 
desta Lei, nos termos dos §§ 1º e 2º do 
art. 24 desta Lei. 
SEÇÃO IX
DOS LOTEAMENTOS NÃO RESIDEN-
CIAIS - LNR
Art. 56 Os requisitos e parâmetros para 
os Loteamentos Não Residenciais obede-
cerão ao título II, capítulo I, e ao Anexo I 
desta Lei.
Art. 57 Os projetos para implantação da 
modalidade Loteamentos Não Residen-
ciais deverão atender às normas estabe-
lecidas no título II, capítulo I e no título III, 
capítulo I desta Lei.
Art. 58 Os loteamentos para fins indus-
triais e outros capazes de poluir as águas 
ou a atmosfera deverão obedecer às nor-
mas de controle de poluição ditadas pelos 
órgãos competentes.
SUBSEÇÃO I
DOS LOTEAMENTOS DE DESENVOL-
VIMENTO ECONÔMICO
Art. 59 Os loteamentos destinados ao 
desenvolvimento econômico pelo Poder 
Público Municipal poderão ter a sua exe-
cução facultada à iniciativa privada e a ou-
tras instâncias de governo, desde que se-
jam localizados em áreas permitidas pela 
legislação vigente e os projetos estejam 
de acordo com as exigências da Lei de 
Zoneamento, Usos e Ocupações do Solo 
(Lei nº 2.405 de 21 de junho de 2023), da 
legislação ambiental e desta Lei.
Art. 60 O Poder Público Municipal pode-
rá eleger novas áreas como as Zonas de 
Desenvolvimento Econômico para a im-
plantação de Loteamentos de Desenvol-
vimento Econômico, visando a promoção 
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do desenvolvimento da cidade em confor-
midade com o Plano Diretor de Desen-
volvimento Sustentável e o bem-estar da 
população.
Art. 61 Caso a iniciativa da execução dos 
Loteamentos de Desenvolvimento Eco-
nômico seja do Poder Público Municipal, 
caberá ao Poder Executivo:
I- parcelar a área, promover o arruamen-
to, demarcar os lotes e executar os servi-
ços de acordo com as exigências da legis-
lação municipal;
II-  promover a concessão de uso dos lo-
tes após avaliação e aprovação em Lei.
Art. 62 Os Loteamentos de Desenvol-
vimento Econômico deverão obedecer 
a parâmetros próprios de acordo com a 
sua função e atividade a ser desenvolvi-
da, sob justificativa prévia a ser analisada 
pela secretaria competente.
CAPÍTULO II
DOS DESMEMBRAMENTOS E REMEM-
BRAMENTOS
Art. 63 Os lotes resultantes de desmem-
bramento ou remembramento não pode-
rão ser inferiores ao lote mínimo definido 
no Anexo I desta Lei.
Parágrafo único. Quando da abertura de 
inscrição municipal do lote inferior para 
efeitos de desmembramento, esta deverá 
ser encerrada tão logo seja aberta a ins-
crição municipal do lote resultante.
Art. 64 Todos os lotes resultantes de pro-
cessos de desmembramentos ou remem-
bramentos precisam necessariamente fa-
zer confrontação com logradouro público.
Art. 65 No desmembramento de área 
superior a 20.000m² (vinte mil metros 
quadrados), em glebas não parceladas 
anteriormente, deverá ser reservada área 
destinada ao uso público do total da área 
do imóvel a ser desmembrado, distribuí-
das percentualmente entre a Área Institu-
cional e Área Verde.
Parágrafo único. O Poder Público Mu-
nicipal se reserva ao direito de recusar a 
área indicada pelo loteador ou escolher 
outra.
CAPÍTULO III
DO CONDOMÍNIO DE LOTES
Art. 66 Condomínio de Lotes se caracte-
riza como um empreendimento cercado 
ou murado em seu perímetro, com partes 
designadas de lotes que são propriedade 
exclusivas e parte que são propriedades 

comuns dos condôminos, na forma do 
que preceitua o art. 1358-A do Código Ci-
vil Brasileiro, não implicando na abertura 
de logradouros públicos nem tão pouco 
na modificação ou ampliação das já exis-
tentes.
§1º Não é permitido a subdivisão dos lo-
tes.
§2º As vias internas serão de domínio pri-
vado.
§3º Deverá ser garantida a ação livre e 
desimpedida das autoridades públicas e 
concessionárias de serviços responsá-
veis pela segurança, saúde, bem-estar 
da população e pela infraestrutura, dentro 
dos limites com Condomínio de Lotes.
Parágrafo único. A fração ideal de cada 
condômino poderá ser proporcional à 
área do solo de cada unidade autônoma, 
ao respectivo potencial construtivo ou a 
outros critérios indicados no ato de insti-
tuição/incorporação do condomínio.
Art. 67 Os Condomínios de Lotes somen-
te poderão ser implantados em lotes com 
área igual ou inferior a 100.000m² (cem 
mil metros quadrados).
Art. 68 Somente será admitido o Condo-
mínio de Lotes para fins residenciais uni-
familiares nas zonas urbanas, rururbanas 
e de expansão urbana determinadas na 
Lei de Zoneamento, Usos e Ocupações 
do Solo.
Parágrafo único. Serão admitidos usos 
comerciais e institucionais desde que es-
tes tenham acesso direto ao logradouro 
público. 
Art. 69 Nos Condomínios de Lotes serão 
observadas as seguintes condições:
I- quando previstos estacionamentos ao 
longo de qualquer via, esta deverá as-
segurar uma caixa de rua acrescida de 
2,50m (dois metros e cinquenta centíme-
tros);
II-  a fração ideal de uso exclusivo deve-
rá corresponder ao lote mínimo de cada 
macrozona determinada no Anexo I desta 
Lei;
III-  não poderá haver unidade autônoma 
residencial sem acesso a infraestrutura 
comum dos condôminos.
Art. 70 As vias internas do Condomínio 
de Lotes devem seguir o seguinte padrão:
I- via de acesso local: via com largura mí-
nima de 9,00m (nove metros), com pelo 
menos 6,00m (seis metros) de caixa de 

rolamento e 1,50m (um metro e cinquenta 
centímetros) de calçada em cada lado;
II- via de acesso condominial: via com 
largura mínima de 12,00m (doze metros), 
com pelo menos 9,00m (nove metros) de 
caixa de rolamento e 1,50m (um metro 
e cinquenta centímetros) de calçada em 
cada lado;
III- via estruturante condominial: via com 
largura mínima de 18,00m (dezoito me-
tros), com pelo menos duas caixas de 
rolamento de 6,00m (seis metros) cada, 
com canteiro central, ciclovia unidirecio-
nal ou bidirecional com pelo menos 1,50m 
(um metro e cinquenta centímetros) para 
cada mão, e 1,50m (um metro e cinquenta 
centímetros) de calçada em cada lado.
§1º Condomínios de Lotes de até 99 (no-
venta e nove) unidades deverão possuir 
pelo menos uma via de acesso condomi-
nial.
§2º Condomínios de Lotes com 100 (cem) 
ou mais unidades deverão possuir pelo 
menos uma via estruturante condominial. 
Art. 71 Não será permitido o Condomínio 
de Lotes em áreas que, a juízo do Poder 
Público Municipal, forem julgadas impró-
prias para a edificação ou inconvenientes 
para a habitação ou nos seguintes casos:
I- em terrenos alagadiços e sujeitos a 
inundações, antes de tomadas providên-
cias para assegurar o escoamento das 
águas;
II- em terrenos que tenham sido aterrados 
com material nocivo à saúde pública, sem 
que sejam previamente saneados;
III-  em terrenos onde as condições ge-
ológicas não aconselham as edificações.
Art. 72 Não será permitido o Condomí-
nio de Lotes em áreas em que, a juízo do 
Poder Público Municipal, sua implantação 
seja julgada prejudicial à fruição da malha 
viária e do tecido urbano, ou cause gran-
des impactos negativos ao tráfego local.
Parágrafo único. Como medida mitiga-
dora o Poder Público Municipal poderá 
solicitar ao requerente do empreendimen-
to a execução de vias complementares 
providas de pavimentação asfáltica ou 
similar, através de blocos intertravados, 
paralelepípedo ou concreto armado, com 
drenagem de águas pluviais e iluminação 
pública, integrando ao tecido urbano local, 
assim como outras melhorias urbanísticas 
no entorno do Condomínio de Lotes que 
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julgar como necessárias.
Art. 73 Será de inteira responsabilidade 
do incorporador/instituidor a implantação 
de toda a infraestrutura do empreendi-
mento previsto no art. 21, inclusive:
I- implantação, manutenção e conserva-
ção de rede de esgoto e água, quando o 
Condomínio de Lotes tiver um único ponto 
de medição, sendo que, no caso de liga-
ção independente por lote, a manutenção 
ficará a cargo da concessionária respon-
sável pelo abastecimento de água e cole-
ta de esgoto;
II- implantação de sistema de tratamento 
de esgoto coletivo de acordo com a De-
claração de Possibilidade de Esgotamen-
to Sanitário (DPE); 
III- com mais de 50 lotes será obrigatória 
a implantação de sistema de tratamento 
de esgoto coletivo, até 50 lotes aplica-se 
a legislação ambiental em vigor;
IV- manutenção e conservação das vias 
internas de circulação e as sinalizações 
de trânsito;
V- garantia da ação livre e desimpedida 
das autoridades e entidades públicas que 
zelam pela segurança e bem-estar da po-
pulação;
VI- prevenção de sinistros; 
VII- serviços de manutenção das árvores 
e poda, quando necessários;
VIII- realizar o fechamento do Condomí-
nio de Lotes.
Art. 74  As disposições construtivas e os 
parâmetros de ocupação do solo a serem 
observados para edificações nos lotes de 
terrenos do Condomínio de Lotes obe-
decerão aos previstos na Lei de Zonea-
mento, Usos e Ocupações do Solo (Lei nº 
2.405 de 21 de junho de 2023).
§1° O Condomínio de Lotes deverá ter 
sua entrada principal de frente para a via 
pública municipal. 
§2° Para garantir a mobilidade urbana e 
harmonia urbanística, o empreendedor 
deverá, a critério do Município realizar 
obras de vias de contorno externo, bem 
como pavimentação e drenagem, para 
interligação com o sistema viário do Mu-
nicípio.
§3° Caso ocorram as obras previstas no 
parágrafo anterior, as vias externas de 
interligação, bem como eventuais equipa-
mentos urbanos construídos passarão a 
integrar o patrimônio público do Município 

de Saquarema, devendo o empreendedor 
realizar a transmissão de tais áreas atra-
vés de doação, sem qualquer custo para 
a municipalidade.
§4° O Município terá a prerrogativa de não 
aprovar o projeto de Condomínio de Lotes 
caso este implique em desarmonia urba-
na, especialmente em relação ao sistema 
viário público, tecnicamente justificado.
Art. 75 O Condomínio de Lotes somente 
poderá ser implantado com o mínimo de 
10 lotes e o máximo de 200 lotes.
Art. 76 Os Condomínios de Lotes com 
mais de 100 lotes deverão apresentar Es-
tudo de Impacto de Vizinhança (EIV).
Art. 77 O Condomínio de Lotes deverá 
destinar área de uso comum para fins de 
lazer e recreação, correspondente a no 
mínimo 5% (cinco por cento) da área total 
da gleba a ser parcelada.
Parágrafo único. Nos Condomínios de 
Lotes localizados nas Macrozonas de 
Expansão Urbana, a destinação de área 
de uso comum será de no mínimo 10% 
(dez por cento) da área total da gleba a 
ser parcelada.
Art. 78 O Condomínio de Lotes deverá 
destinar área verde de pelo menos 10% 
(dez por cento) da área total da gleba 
parcelada no interior do empreendimento 
disposta de forma contínua ou sob justifi-
cativa prévia.
Parágrafo único. Nos Condomínios de 
Lotes localizados nas Macrozonas de 
Expansão Urbana, a destinação de área 
verde será de no mínimo 15% (quinze por 
cento) da área total da gleba a ser par-
celada.
Art. 79 Na implantação de Condomínio de 
Lotes o empreendedor deverá doar uma 
área mínima equivalente a 5% (cinco por 
cento) da área total da gleba parcelada 
ao Município de Saquarema, em localiza-
ção frontal e externa do empreendimento, 
confrontante com a via pública urbaniza-
da e em condições edilícias satisfatórias.
Parágrafo único. Em caso de excep-
cional e justificado interesse público a 
Administração Municipal poderá, exclu-
sivamente a seu critério, aceitar doação 
de área a qual trata o caput em localidade 
diversa do Condomínio de Lotes.
Art. 80 Os lotes somente poderão ser co-
mercializados após registro do condomí-
nio no cartório competente, com todas as 

especificações, inclusive com prazo para 
a implantação de toda a infraestrutura, 
bem como a doação de área ao Município 
quando for o caso.
Art. 81 Aplica-se ao Condomínio de Lotes 
a taxa prevista no item IV do art.301 do 
Código Tributário Municipal.
CAPÍTULO IV
DA ACESSIBILIDADE
Art. 82 O parcelamento do solo urbano 
deverá promover a acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, mediante a supressão de 
barreiras e de obstáculos nas vias, espa-
ços públicos e no mobiliário urbano, con-
forme normas técnicas de acessibilidade 
da legislação vigente, Plano de Mobilida-
de Urbana e outras normas municipais, 
estaduais e federais.
Art. 83 Os elementos do mobiliário urba-
no deverão ser projetados e instalados 
em locais que permitam que sejam utiliza-
dos inclusive pelas pessoas com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida. 
Art. 84 A instalação de qualquer mobiliá-
rio urbano em área de circulação comum 
para pedestre que ofereça risco de aci-
dente à pessoa com deficiência deverá 
ser indicada mediante sinalização tátil de 
alerta no piso, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes.
Art. 85 Em todas as áreas de estaciona-
mento de veículos, localizados em vias 
estruturantes, vias arteriais, ou no entorno 
de Áreas Verdes, deverão ser reservadas 
vagas próximas dos acessos de circula-
ção de pedestres, devidamente sinaliza-
das, para veículos que transportem pes-
soas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida e pessoas idosas.
§1° As vagas a que se refere pessoas 
com deficiência ou com mobilidade redu-
zida deverão se em número equivalente 
a 2% (dois por cento) do total, garantida 
no mínimo uma vaga, devidamente sina-
lizada e com especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as nor-
mas técnicas vigentes.
§2° As vagas a que se refere pessoas ido-
sas deverão se em número equivalente a 
5% (cinco por cento) do total, garantida 
no mínimo uma vaga, devidamente sina-
lizada e com especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as nor-
mas técnicas vigentes.
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Art. 86 Para utilização de faixa elevada 
para travessia de pedestres, deverão ser 
seguidas as recomendações do CON-
TRAN.
Art. 87 A implantação de travessia eleva-
da para pedestres deve ser acompanha-
da, obrigatoriamente, da devida sinaliza-
ção, de acordo com as normas vigentes 
do CONTRAN.
Art. 88 O rebaixo ou elevação de calça-
da, inclusive rampa, deverá atender às 
normas de acessibilidade.
Art. 89 O rebaixamento da calçada na 
esquina só será admissível quando a tra-
vessia de pedestres estiver alinhada com 
a calçada da via transversal e quando 
houver a instalação de balizadores, cuja 
distância entre eles nunca seja inferior a 
1,20m (um metro e vinte centímetros).
Art. 90 A calçada, parte integrante do sis-
tema viário, deve considerar a integração 
de todos os elementos que o compõem, 
como o ordenamento das instalações de 
infraestrutura, localizadas no subsolo, a 
faixa de serviço, a faixa livre e a faixa de 
acesso aos imóveis.
Art. 91 A instalação de mobiliário urbano 
deverá:
I- garantir a autonomia e a segurança em 
sua utilização;
II- ser posicionado na faixa de serviço, 
sempre respeitando a faixa livre e sem 
comprometer a circulação do pedestre;
III- manter a visibilidade na esquina de 
forma a não oferecer riscos aos pedestres 
ciclistas e condutores de veículos;
IV- na existência de estacionamento pa-
ralelo ao meio-fio, manter o afastamento 
suficiente para abertura das portas dos 
veículos.
Parágrafo único. Todo o equipamento 
ou mobiliário colocado nas proximidades 
de esquinas deverá seguir os critérios 
de localização de acordo como tamanho 
e influência da obstrução da visibilidade, 
conforme os critérios estabelecidos no 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e das 
demais normas de acessibilidade.
Art. 92 A arborização com árvores de 
copa nas calçadas e a iluminação pública 
serão obrigatórias em todas as vias, a fim 
de diminuir as ilhas de calor, aumentando 
a segurança e o conforto do pedestre.
Art. 93 Nas esquinas, as calçadas deve-
rão ser constituídas de forma a atender 

aos seguintes critérios:
I- facilitar a passagem de todas as pes-
soas com deficiência ou mobilidade redu-
zida;
II- permitir melhor acomodação de pedes-
tres;
III- permitir que haja boa visibilidade e li-
vre passagem nas faixas de travessia de 
pedestres nos cruzamentos;
IV- estar livres de interferência visual ou 
física até a distância de 5,00m (cinco me-
tros) a partir do bordo do alinhamento da 
via transversal;
V- estar de acordo com todas as espe-
cificações das normas técnicas de aces-
sibilidade, legislação federal, estadual e 
municipal, bem como qualquer ato admi-
nistrativo formal, quando houver.
TÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRA-
TIVOS
CAPÍTULO I
DO PROCESSO DE APROVAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO
Art. 94 Para a solicitação de aprovação 
de loteamentos, desmembramentos e re-
membramentos, os projetos deverão es-
tar de acordo com esta Lei.
Art. 95 Os interessados em efetuar parce-
lamento no Município poderão submeter 
ao Poder Público Municipal a proposta de 
parcelamento contendo os itens indicados 
nos Anexos VIII e IX desta Lei.
Art. 96 O Poder Público Municipal disporá 
de 60 (sessenta) dias para se pronunciar 
sobre a emissão da aprovação definitiva, 
podendo ser prorrogado por igual prazo, 
devidamente fundamentado pela Admi-
nistração Pública.
§1º Os projetos de parcelamento serão 
encaminhados aos demais órgãos com-
petentes, para análise e parecer, antes da 
aprovação dos mesmos.
§2º Após a aprovação definitiva do projeto 
de loteamento pelo Poder Público Munici-
pal, fica instituído o Projeto Aprovado de 
Loteamento (PAL).
§3º A aprovação do projeto para parcela-
mento do solo terá prazo de validade má-
ximo de 24 (vinte e quatro) meses.
§4º Caso a aprovação de um projeto per-
ca sua validade, o interessado deverá 
apresentar novo projeto ao Poder Público 
Municipal, o qual deverá estar de acordo 
com as exigências desta Lei, da Lei de 

Zoneamento, Usos e Ocupações do Solo 
e com o Plano Diretor de Desenvolvimen-
to Sustentável.
Art. 97 Após a emissão da aprovação do 
projeto de parcelamento, o interessado 
terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para registrá-lo no Cartório de Registro de 
Imóveis sob pena de caducidade da apro-
vação.
Art. 98 A partir da data de registro do Par-
celamento do Solo no Cartório de Registro 
de Imóveis, passam a integrar o domínio 
do município as vias, áreas institucionais 
e áreas verdes, constantes do projeto e 
do memorial descritivo.
Parágrafo único. A partir da aprovação 
do parcelamento do solo, as áreas refe-
ridas no caput deste artigo não poderão 
ter sua destinação alterada pelo loteador, 
salvo nas hipóteses de caducidade do ato 
de aprovação, cancelamento do registro 
de loteamento, ou alteração do loteamen-
to registrado, nos termos dos artigos 18, 
23 e 28 da Lei Federal nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979.
Art. 99 A solicitação do processo para 
parcelamento do solo, seja na forma de 
Loteamento, Condomínio de Lotes, Des-
membramento ou Remembramento, de-
verá ser acompanhada dos documentos 
e projetos constantes nos Anexos VIII e 
IX desta Lei.
SEÇÃO I
DA APROVAÇÃO DOS LOTEAMENTOS
Art. 100 Como garantia da execução no 
prazo previsto das obras do loteamento, 
o interessado caucionará, mediante escri-
tura pública, uma área correspondente a 
1/3 (um terço) dos lotes das áreas a se-
rem comercializadas, que deverá ser indi-
cado pelo Poder Público Municipal.
§1º Na escritura de caução mencionada 
no caput deste artigo deverão estar es-
pecificadas das obras e serviços que o 
empreendedor ficará obrigado a executar 
no prazo fixado no memorial descritivo e 
justificativo, e cronograma físico dos pro-
jetos aprovados, findo este prazo caso 
não tenha cumprido as exigências, o in-
teressado perderá a favor do Município a 
área caucionada.
§2º A execução das obras poderá ser feita 
por fases, segundo as prioridades estabe-
lecidas pelo Poder Público Municipal, mas 
sem prejuízo do prazo referido no pará-
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grafo anterior.
§3º O Poder Público Municipal poderá 
fazer executar as obras de urbanização 
que não tenham sido efetuadas pelo lo-
teador no prazo fixado, bem como corrigir 
ou alterar as já efetuadas, de modo a har-
monizá-las com os projetos aprovados, 
utilizando-se de recursos provenientes da 
caução mencionada no caput deste arti-
go.
§4º Caso a alienação da caução instituída 
no caput deste artigo seja insuficiente e 
não se verificar o pagamento voluntário 
da diferença no prazo estabelecido pelo 
Poder Público Municipal, proceder-se-á a 
cobrança na forma da Lei.
Art. 101 O Poder Público Municipal so-
mente expedirá o alvará de licença para 
as obras de implantação do loteamento 
após a assinatura da escritura de caução, 
dos pagamentos dos emolumentos devi-
dos e efetivado o registro do loteamento 
no Registro Geral de Imóveis.
§1º A licença de obras para loteamento 
terá prazo de validade máximo de 24 (vin-
te e quatro) meses, devendo ser renova-
do ao fim do período.
§2º A prorrogação dos prazos para lotea-
mentos não iniciados só será concedida 
uma única vez, pelo prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) meses.
§3º Caso os prazos não forem atendidos, 
o projeto perderá sua validade.
Art. 102 Os projetos de loteamento apro-
vados deverão observar cronograma de 
execução dos serviços contidos no me-
morial descritivo do projeto.
Parágrafo único. Caso os serviços não 
sejam cumpridos conforme o cronograma 
de execução aprovado, o interessado de-
verá apresentar ao órgão licenciador um 
novo cronograma, juntamente com os se-
guintes documentos:
I- justificativa técnica para a renovação 
dos prazos;
II- cronograma físico das etapas a serem 
executadas;
III- solicitação de novo alvará de licença 
de obras.
Art. 103 Uma vez realizadas todas as 
obras e serviços, conforme os projetos 
aprovados e devidamente vistoriados, o 
interessado solicitará a expedição do auto 
de vistoria pelo Poder Público Municipal 
para a liberação das áreas caucionadas.

Art. 104 Após o auto de vistoria será ex-
pedido pelo Poder Público Municipal a 
Certidão de Aceite de Loteamento.
§1º O Poder Público Municipal somente 
expedirá o aceite de obras do loteamento, 
mediante comprovação de todos os servi-
ços de infraestrutura exigidos por Lei.
§2º Considera-se parcelamento concluído 
aquele totalmente implantado de acordo 
com o projeto aprovado.
Art. 105 Qualquer alteração no projeto 
original de parcelamento do solo deverá 
ser aprovada pelo Poder Público Munici-
pal, sob pena de embargo, conforme dis-
posto no título III, capítulo III desta Lei.
Art. 106 Não caberá ao Poder Público 
Municipal qualquer responsabilidade pela 
diferença de medida dos lotes ou quadras 
que o interessado venha a encontrar, em 
relação às medidas constantes dos proje-
tos aprovados.
CAPÍTULO II
DA IMPLANTAÇÃO DO LOTEAMENTO
Art. 107 Para solicitação da licença para 
início das obras, o empreendedor deverá 
requerer do Município uma vistoria para 
verificação dos marcos de alinhamento 
e do nivelamento na demarcação de lo-
tes, área não edificável e de preservação 
permanente, bem como dos logradouros 
públicos, áreas verdes, áreas destinadas 
a equipamentos comunitários e outras 
áreas de uso público, quando for o caso.
§1º O empreendedor deverá solicitar uma 
autorização prévia para a execução da 
demarcação mencionada no caput deste 
artigo.
§2º Cumpridas todas as exigências cabí-
veis, o órgão técnico competente emitirá 
a respectiva licença para início das obras 
de implantação do empreendimento.
§3º A licença para o início das obras só 
poderá ser emitida após aprovação do 
projeto.
§4º O interessado tem o dever de comu-
nicar o início das obras ao Poder Público 
Municipal.
Art. 108 Quando da movimentação de 
terra para a implantação do parcelamen-
to for necessário trazer ou levar material 
para área externa aos limites do empre-
endimento, o município deverá ser in-
formado, podendo ser exigidas medidas 
atenuantes para os impactos decorrentes.
Art. 109 O empreendedor, responsável 

pela implantação do empreendimento, 
deverá manter no canteiro de obras todos 
os documentos relativos à aprovação do 
projeto, abrangendo:
I- documentos relativos às obras e servi-
ços de infraestrutura a serem executados 
sob sua responsabilidade;
II-  cronograma físico de execução das 
obras;
III-  projetos aprovados e licenças para 
início das obras emitidas pelo Poder Pú-
blico Municipal.
Art. 110 Concluídas as obras e serviços 
de infraestrutura e após vistoria requeri-
da pelo empreendedor, o Município e as 
concessionárias dos serviços de energia 
elétrica, água e esgoto e o CBMERJ pro-
cederão à fiscalização e expedirão o ter-
mo de verificação e aceitação das obras 
e serviços de infraestrutura do empreen-
dimento.
§1º A apresentação dos termos de verifi-
cação e a aceitação das obras menciona-
das no caput deste artigo é condicionante 
para a emissão do aceite de obras dos 
loteamentos. 
§2º A partir da emissão do aceite do lotea-
mento as obras e serviços de infraestrutu-
ra às concessionárias, as mesmas serão 
responsabilizadas por sua manutenção, 
monitoramento e controle dos sistemas.
Art. 111 O registro do empreendimento no 
Cartório de Registro de Imóveis é condi-
ção obrigatória para a comercialização e 
o licenciamento de construções individu-
ais nos lotes originados.
Art. 112 Para efeitos desta Lei e da apli-
cação das penalidades previstas no título 
III - capítulo III, entende-se como iniciado 
o parcelamento do solo, em quaisquer de 
suas modalidades, quando caracterizado 
ou quando haja indícios de aberturas de 
novas vias de circulação, de logradouros 
públicos ou prolongamentos, modificação 
ou ampliação das vias existentes.
Parágrafo único. É entendido como indí-
cio qualquer fato encontrado no local que 
demonstre a pretensão de parcelamento 
do solo, tais como:
I- colocação de estaca;
II-  piquetes;
III- equipamentos mecânicos;
IV- maquinários;
V-  pontos de energia elétrica;
VI- estande de vendas.
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Art. 113 A execução das obras nos par-
celamentos previstos nesta Lei é de total 
responsabilidade do empreendedor que 
responderá tecnicamente, perante o Mu-
nicípio, pelo período de 05 (cinco) anos, 
contados da data de expedição do termo 
de aceite.
CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES
Art. 114 O Poder Público Municipal pro-
moverá a responsabilidade administra-
tiva, cível ou criminal dos responsáveis 
por parcelamentos efetuados em desobe-
diência às normas municipais, estaduais 
e federais, sujeitando-os à legislação vi-
gente.
Art. 115 As infrações da presente Lei 
darão ensejo à cassação do alvará, em-
bargo administrativo da obra e cumula-
tivamente a aplicação de multas e não 
eximem a responsabilidade civil e criminal 
dos infratores.
Art. 116 Em decorrência de transgressão 
da presente Lei, será lavrado o auto de 
infração pelo Poder Público Municipal.
Parágrafo único. O pagamento das mul-
tas não exclui a aplicação de outras san-
ções previstas em lei, ficando o infrator na 
obrigação de legalizar as obras, de acor-
do com o projeto aprovado.
Art. 117 Pelas infrações às disposições 
desta Lei e seus regulamentos, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades:
I- embargo da obra; 
II- multa;
III- interdição do parcelamento;
IV- demolição.
§1º A aplicação de uma das penas previs-
tas neste artigo não prejudica a aplicação 
de outra, se cabível.
§2º As penalidades serão aplicadas ao 
proprietário, ao construtor e ao profissio-
nal responsável pelo projeto e/ou pela 
execução da obra, conforme o caso, de 
acordo com padrões e valores estabele-
cidos em legislação específica sobre a 
matéria.
Art. 118 Pelas infrações às disposições 
desta Lei serão aplicadas multas de acor-
do com a gravidade da infração, especifi-
cadas no Anexo X desta Lei, consideran-
do sua área construída no caso de obras 
ou sua área total no caso de parcelamen-
tos, quando cabíveis. 
Parágrafo único. Os valores em Unidade 

Fiscal de Referência (UFIR) previstos no 
Anexo X desta Lei, quando aplicáveis, se-
rão aumentados, em função da ATE (Área 
Total do Empreendimento) constatada no 
momento da autuação, através dos índi-
ces multiplicadores, indicados no Anexo 
XI desta Lei.
Art. 119 As multas pela execução de 
obras de parcelamento e assentamento 
de equipamentos sem licença terão seu 
valor aumentado em 05 (cinco) vezes, 
quando na ocasião da lavratura do auto 
de infração já estiverem concluídas.
Art. 120 Quando o Profissional Respon-
sável pela Execução das Obras autuado 
exercer sua atividade como registrado por 
empresa, incidirá sobre a empresa a mes-
ma penalidade.
Art. 121 A multa não exclui a aplicação da 
pena de suspensão do PRPA, do PREO e 
da empresa por 6 (seis) meses.
Art. 122 A reincidência específica da in-
fração acarretará para o profissional res-
ponsável pela execução da obra, pena de 
suspensão da sua atuação no Município 
pelo prazo de 2 (dois) anos.
Art. 123 A aplicação da multa poderá ter 
lugar no momento da infração ou quando 
constatado o ato posteriormente.
Art. 124 O pagamento da multa não sana 
a infração, ficando o infrator na obrigação 
de legalizar as obras e instalações execu-
tadas sem licença ou demoli-las, desmon-
tá-las ou modifica-las.
Art. 125 Depois de lavrado o auto de in-
fração, o empreendimento deverá ser 
embargado ou interditado administrativa-
mente, podendo ser solicitado o auxílio 
da força pública, necessário, para fazê-lo 
respeitar.
Art. 126 O embargo terá lugar sempre 
que, sem licença expedida e registrada, 
estiver sendo feita qualquer obra ou ins-
talação de equipamento que depender de 
licença.
§1º São passíveis de embargo, também, 
as obras licenciadas para implantação de 
loteamento cuja execução não estiver de 
acordo com o projeto aprovado, ou com 
qualquer das prescrições do alvará.
§2º São passíveis de embargo as obras 
ou assentamentos de equipamentos fei-
tas de forma irregular, especialmente 
quando tais irregularidades possam com-
prometer a drenagem natural das terras, a 

estabilidade das obras e a segurança das 
pessoas.
Art. 127 Os embargos ou interdições se-
rão executados pelo órgão competente.
§1º Os órgãos interessados na efetivação 
de embargos e interdições solicitarão pro-
vidências cabíveis diretamente ao Poder 
Público Municipal, através de ofício, do 
qual deverão constar especialmente to-
dos os elementos justificativos da medida 
a ser efetivada e a referência à autuação 
já procedida.
§2º Recebida a solicitação referida no pa-
rágrafo anterior, o Poder Público Munici-
pal, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
acusará o recebimento e informará sobre 
as providências que adotar.
Art. 128 O levantamento do embargo ou 
interdição só poderá ser autorizado de-
pois da regularização da obra ou do as-
sentamento do equipamento.
§1º O Poder Público Municipal estabele-
cerá um prazo, de 30 (trinta) dias, a contar 
do embargo, para o interessado legalizar 
a obra ou o assentamento, podendo este 
prazo ser prorrogado uma única vez a pe-
dido do interessado, desde que motivado.
§2º Se a obra ou o assentamento de 
equipamento não forem legalizáveis, o 
levantamento do embargo só poderá ser 
concedido depois da demolição, desmon-
ta, recomposição ou retirada de tudo que 
tiver sido executado irregularmente.
Art. 129 Anúncios e placas de propagan-
da de loteamento não aprovados pelo 
Poder Público Municipal ficam sujeitos a 
apreensão pelo Município, respondendo 
os responsáveis administrativamente, ci-
vilmente e penalmente.
Art. 130 Aquele que cometer ou concorrer 
de qualquer modo para a prática de infra-
ção às disposições desta Lei, fica sujeito 
às penalidades administrativas previstas 
na legislação municipal competente em 
vigor, independente da obrigação de re-
parar os danos causados, ou de quais-
quer outras sanções civis ou penais legal-
mente previstas.
Parágrafo único. Ao processo de apu-
ração das infrações e de aplicação das 
respectivas penalidades, aplicam-se, 
igualmente, as disposições da legislação 
municipal competente em vigor.
TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSI-
TÓRIAS
Art. 131 Nos anúncios e publicações de 
propaganda de projetos de loteamentos 
aprovados, sempre se mencionará o nú-
mero e a data de seu registro no Cartório 
de Registro de Imóveis. 
Art. 132 Os responsáveis por parcela-
mento ficam obrigados a fornecer à Se-
cretaria Municipal de Administração, Re-
ceita e Tributação, no mês de novembro 
de cada ano, a relação dos lotes que, nes-
se ano, tenham sido alienados definitiva-
mente ou mediante promessa de compra 
e venda, mencionando nome, endereço, 
número da carteira de identidade e CPF 
do comprador ou compradores, a nume-
ração e localização dos lotes e o valor do 
contrato de venda, a fim de ser feita ano-
tação no Cadastro Imobiliário Municipal.
Art. 133 Aplica-se aos processos em an-
damento de projetos, de licenciamentos 
de obras, de parcelamentos do solo, sem 
despacho decisório, a legislação em vigor 
da data do despacho decisório de apro-
vação.
Art. 134 A modificação de projeto aprova-
do e/ou licenciado não implantado, será 
analisado sob a nova legislação, quando:
a) não atender ao prazo de aprovação 
conforme art. 97, § 3º;
b) não atender ao prazo para registro, 
conforme art. 98;
c) não atender ao prazo de implantação, 
previsto no artigo 102, § 1º e § 2º;
d) a alteração do projeto não for compatí-
vel com a política urbana contida no Pla-
no Diretor Municipal de Desenvolvimento 
Sustentável.
Parágrafo único. A incorporação de no-
vos lotes será admitida, aplicando-se aos 
mesmos as disposições, índices e parâ-
metros estabelecidos nesta Lei.
Art. 135 Os processos aprovados e/ou li-
cenciados sob a égide da legislação ante-
rior deverão atender ao prazo estipulado 
em seu cronograma de obras aprovado, 
sob pena de caducidade.
Art. 136 É de responsabilidade do inte-
ressado da obra informar à Administração 
Pública Municipal todo ato ou fato impedi-
tivo para o cumprimento do prazo estipu-
lado no cronograma.
Art. 137 Os casos que requeiram inter-

pretação jurídica para aplicação desta Lei 
serão analisados pela Procuradoria Geral 
do Município.
Art. 138 A Administração Municipal pode-
rá requerer que os documentos exigidos 
como requisito para a aprovação de pro-
cessos sejam enviados pelo interessado 
observando novas tecnologias em uso.
Art. 139 Os responsáveis por parcela-
mentos não aprovados pelo Poder Públi-
co Municipal, ainda que implantados ou 
em fase de implantação à revelia do Muni-
cípio, terão o prazo de 60 (sessenta) dias, 
a partir da publicação da presente Lei, 
para cumprirem o determinado em pro-
cesso administrativo próprio, legalizarem 
os parcelamentos, observando integral-
mente a legislação anterior, sob pena de 
ações administrativas, cíveis e criminais.
Art. 140 São partes integrantes desta Lei 
os Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, 
X e XI.
Art. 141 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.	
Saquarema, 9 de maio de 2025.	
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

ANEXO I
REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA 

LOTEAMENTOS

ANEXO II
MODELO DE CARIMBO

ANEXO III 
QUADRO DE ÁREAS

ANEXO IV
GRAVAMES



   

18

Ano VII ● Nº 1666
Segunda-feira, 12 de maio de 2025

ANEXO V
PLACA PARA EMPREENDIMENTO 

IMOBILIÁRIO DE PARCELAMENTO DO 
SOLO

EXEMPLOS:
TÍTULO: LOTEAMENTO OU CONDOMÍ-
NIO OU DESMEMBRAMENTO, ENTRE 
OUTROS.
TIPOLOGIA: LOTEAMENTO EM ETA-
PAS OU CONDOMÍNIO DE LOTES OU 
LOTEAMENTO DE INTERESSE SO-
CIAL, ENTRE OUTROS.

ANEXO VI
TERMO DE RESPONSABILIDADE

ANEXO VII
MODELO DE PLACA DE IDENTIFI-

CAÇÃO PARA ÁREAS PÚBLICAS E 
ÁREAS VERDES

OBS: Medidas em centímetros (cm).

ANEXO VIII
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
DE ACORDO COM CADA ATO 

ADMINISTRATIVO

NOTAS: 
(1) PARA A CONSULTA PRÉVIA SERÃO 
NECESSÁRIAS APENAS 02 CÓPIAS 
DO PROJETO LEGAL.
OBS: APÓS A APROVAÇÃO DA CON-
SULTA PRÉVIA, DEVERÁ SER FEITA 
A APROVAÇÃO DEFINITIVA. NELA, 
DEVERÁ CONSTAR 01 CÓPIA ORIGI-
NAL DO PROJETO JÁ APROVADO NA 
CONSULTA PRÉVIA E 04 COPIAS DO 
PROJETO LEGAL PRA APROVAÇÃO 
DEFINITIVA.
(2) PROPRIETÁRIO OU REPRESEN-
TANTE LEGAL. 
(3) QUANDO A ÁREA SE CONFRON-
TAR COM RODOVIAS.
(4) COM CONSTRUÇÕES EXISTENTES 
AVERBADAS NO RGI.
(5) QUANDO HOUVER.

ANEXO IX
DESENHOS NECESSÁRIOS DE ACOR-
DO COM CADA ATO ADMINISTRATIVO

NOTAS: 
(1) NO CASO DE TERRENOS ACIDEN-
TADOS.
(2) DIVISAS DA PROPRIEDADE DEFI-
NIDAS E GEORREFERENCIADAS AO 
SISTEMA GEODÉSICO BRASILEIRO, 
MERIDIANO CENTRAL – 45º W.GR., 
REPRESENTADAS NO SISTEMA UTM, 
TENDO COMO DATUM HORIZONTAL 
SIRGAS 2000.
(3) PARA ÁREAS COM 10.000M² OU 
MAIS.
(4) CASO SEJA NECESSÁRIO.
(5) SE HOUVER.
OBS: O INTERESSADO DEVERÁ 
ENTREGAR CÓPIA DAS PLANTAS EM 
MEIO DIGITAL COMPATÍVEL COM A 
EXTENSÃO “DWG”.     
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ANEXO X
TABELA DE OCORRENCIAS PAS-
SÍVEIS DE MEDIDAS E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS

ANEXO XI
TABELA DE ÍNDICES 
MULTIPLICADORES

LEI Nº 2.699
DE 9 DE MAIO DE 2025

Dispõe sobre o Plano Municipal de Regu-
larização Fundiária.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DO PLANO MUNICIPAL DE REGULARI-
ZAÇÃO FUNDIÁRIA
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Plano Mu-
nicipal de Regularização Fundiária.
Art. 2º O Plano Municipal de Regulariza-
ção Fundiária do Município de Saquarema 
funcionará mediante a atuação conjunta 
dos órgãos do Poder Público, obedecidas 
às disposições da Constituição Federal, 
da Lei Orgânica Municipal, do Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Sustentável e da 

Legislação Federal vigente.
Parágrafo único. O Plano tem a finalida-
de de promover as medidas permanentes 
de regularização e fiscalização fundiária, 
destinadas a prevenir e impedir a ocupa-
ção irregular de áreas públicas e particu-
lares, bem como realizar o planejamento, 
controle e avaliação da Política de Regu-
larização Fundiária de imóveis situados 
no âmbito do Município, nos termos da 
Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 
2017, do Decreto Federal nº 9.310, de 15 
de março de 2018 e nesta Lei.
Art. 3º São objetivos do Plano Municipal 
de Regularização Fundiária:
I-implementar medidas destinadas a pro-
mover a regularização fundiária de núcle-
os urbanos informais;
II- estabelecer e organizar políticas volta-
das à regularização e fiscalização fundiá-
ria, em todos os níveis de intervenção ur-
banística, dentro dos limites do Município;
III-  promover fiscalização sobre o uso e 
ocupação do solo, no tocante a expansão 
urbana, com o correto estabelecimento de 
arruamentos, praças e áreas para imple-
mentos de bens e serviços públicos, nos 
bairros, parcelamentos, núcleos urbanos 
informais e seus assemelhados;
IV-   elaborar sistema unificado de infor-
mações fundiárias;
V-   estabelecer a gestão democrática, a 
partir da participação pública;
VI- captar recursos para os projetos de re-
gularização e fiscalização fundiária;
VII- revisar os assentamentos irregulares, 
os núcleos urbanos informais e as deli-
mitações definidas no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Sustentável, visando o 
abairramento Municipal.
Art. 4º O Plano Municipal de Regulariza-
ção Fundiária será coordenado pelo ór-
gão competente para promover o plane-
jamento, o controle e avaliação da política 
municipal de regularização fundiária.
Art. 5º Os órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Direta e Indireta, dispo-
nibilizarão, com a autorização da Chefia 
do Poder Executivo, os efetivos que forem 
requisitados para os serviços e encargos 
do plano.
CAPÍTULO II
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA UR-
BANA (REURB)
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Art. 6º Ficam instituídas as normas gerais 
e os procedimentos aplicáveis à Regulari-
zação Fundiária Urbana (REURB) no Mu-
nicípio de Saquarema, a qual abrange as 
medidas jurídicas, urbanísticas, ambien-
tais e sociais destinadas à incorporação 
dos núcleos urbanos informais ao ordena-
mento territorial urbano e à titulação dos 
seus ocupantes.
Parágrafo único. O Município formulará 
e desenvolverá, no espaço urbano, as po-
líticas de sua competência de acordo com 
os princípios de sustentabilidade econô-
mica, social e ambiental e ordenação ter-
ritorial, de forma a buscar a ocupação do 
solo de maneira eficiente e combinar o 
seu uso de forma funcional.
Art. 7º Constituem objetivos da REURB:
I- identificar os núcleos urbanos informais 
a serem regularizados, organizá-los e as-
segurar a prestação de serviços públicos 
aos seus ocupantes, de modo a melhorar 
as condições urbanísticas e ambientais 
em relação à situação de ocupação infor-
mal anterior;
II-  criar unidades imobiliárias compatíveis 
com o ordenamento territorial urbano e 
constituir sobre elas direitos reais em fa-
vor dos seus ocupantes;
III-   ampliar o acesso à terra urbanizada 
pela população de baixa renda, de modo 
a priorizar a permanência dos ocupantes 
nos próprios núcleos urbanos informais 
regularizados;
IV-   promover a integração social e a ge-
ração de emprego e renda;
V-    estimular a resolução extrajudicial de 
conflitos, em reforço à consensualidade e 
à cooperação entre o Estado e sociedade;
VI-  garantir o direito social à moradia dig-
na e às condições de vida adequadas; 
VII- garantir a efetivação da função social 
da propriedade;
VIII- ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir 
o bem-estar de seus habitantes;
IX-  concretizar o princípio constitucional 
da eficiência na ocupação e no uso do 
solo;
X-  prevenir e desestimular a formação de 
novos núcleos urbanos informais;
XI-  conceder direitos reais, preferencial-
mente em nome da mulher;
XII- franquear a participação dos interes-
sados nas etapas do processo de regula-

rização fundiária;
XIII- originar tributação, a partir do reco-
nhecimento pelo Poder Público da situ-
ação de posse consolidada para fins fis-
cais.
Art. 8º Entende-se como núcleo urbano, 
para os fins do disposto nesta Lei, o as-
sentamento humano ou a área destinada 
a assentamento humano com uso e ca-
racterísticas urbanas, ainda que situado 
em área qualificada ou inscrita como rural, 
localizado em áreas públicas ou privadas.
§1º A REURB promovida mediante legiti-
mação fundiária somente poderá ser apli-
cada para os núcleos urbanos comprova-
damente existentes, na forma desta Lei, 
até 22 de dezembro de 2016.
§2º Poderão ser regularizados os núcleos 
urbanos independentemente do tipo de 
zoneamento estabelecido pela legislação 
municipal vigente. 
Art. 9º Para os fins desta Lei, consideram-
-se:
I-Núcleo urbano informal: aquele clandes-
tino, irregular ou no qual não foi possível 
realizar, por qualquer modo, a titulação 
de seus ocupantes, ainda que atendida 
a legislação vigente à época de sua im-
plantação ou regularização, podendo ser 
comunidades, núcleos urbanizados, lo-
teamentos, conjuntos/empreendimentos 
habitacionais, vilas, entre outras ocupa-
ções a serem avaliadas pelo Município no 
caso concreto;
II- Núcleo urbano informal consolidado: 
aquele núcleo urbano informal de difí-
cil reversão, considerados o tempo da 
ocupação, a natureza das edificações 
existentes, a localização das vias de cir-
culação ou comunicação, presença de 
equipamentos públicos disponíveis, urba-
nos ou comunitários, dentre outras situa-
ções peculiares que indiquem a irreversi-
bilidade;
III- Certidão de Regularização Fundiária 
(CRF): documento expedido pelo Municí-
pio ao final do procedimento da REURB, 
constituído do projeto de regularização 
fundiária aprovado, do termo de compro-
misso relativo à sua execução, a listagem 
dos ocupantes do núcleo urbano informal 
regularizado, a qualificação destes e dos 
direitos reais que lhes foram conferidos;
IV- Direito real de laje: direito de regula-
rização de construção-base, podendo 

ceder a superfície superior ou inferior de 
sua construção, conforme o art. 55 da Lei 
Federal nº 13.465, de 2017 e os artigos 
1.225 e 1.510 da Lei Federal nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
V- Demarcação urbanística: procedimen-
to destinado a identificar os imóveis pú-
blicos e privados abrangidos pelo núcleo 
urbano informal, e a obter a anuência dos 
respectivos titulares, de direitos inscritos 
na matrícula dos imóveis ocupados, cul-
minando com averbação na matrícula 
destes imóveis, da viabilidade da regulari-
zação fundiária, a ser promovida a critério 
do Município;
VI- Fiscalização fundiária: ação de polícia 
administrativa do Poder Público Munici-
pal, visando coibir ações e ocupações 
irregulares, invasões de áreas públicas e 
particulares, atuando por notificação, inti-
mação, embargo, autuação e demolição;
VII- Legitimação   fundiária: mecanismo 
de reconhecimento da aquisição, originá-
ria do direito real de propriedade, sobre 
unidade imobiliária objeto da REURB;
VIII- Legitimação de posse: ato do Poder 
Público destinado a conferir título, por 
meio do qual fica reconhecida a posse de 
imóvel objeto da REURB, conversível em 
aquisição de direito real de propriedade 
na forma desta Lei, com a identificação de 
seus ocupantes, do tempo da ocupação e 
da natureza da posse;
IX- Loteamento clandestino: aquele reali-
zado e implantado às escondidas e sem 
conhecimento prévio do   Poder Público, 
ou seja, sem a aprovação dos órgãos da 
Administração Pública Municipal;
X-  Loteamento irregular: aquele aprova-
do pelo Poder Público, mas não inscrito 
no Registro de Imóveis ou executado em 
desconformidade com o plano e as plan-
tas aprovadas;
XI-  início de loteamento: subdivisão de 
gleba ou lote em lotes caracterizada ou 
com indícios de abertura de novas vias 
de circulação, de logradouros públicos 
ou prolongamento, modificação ou am-
pliação das vias existentes. É entendido 
como indício qualquer fato encontrado no 
local que demonstre a pretensão de par-
celamento do solo tais como, colocação 
de estaca, piquetes, equipamentos me-
cânicos, maquinários, pontos de energia 
elétrica, estande de vendas, placa de ven-
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da, dentre outros;
XII-início de desmembramento: a subdivi-
são de gleba ou lote em lotes caracteri-
zada ou com indícios de aproveitamento 
do sistema viário existente, desde que 
não implique na abertura de novas vias 
e logradouros públicos, nem no prolon-
gamento, modificação ou ampliação dos 
já existentes. É entendido como indício 
qualquer fato encontrado no local que 
demonstra a pretensão de parcelamento 
do solo, tais como, colocação de estaca, 
piquetes, equipamentos mecânicos, ma-
quinários, pontos de energia elétrica, es-
tande de vendas, placa de venda, dentre 
outros;
XIII-ocupante: aquele que mantém poder 
de fato sobre lote, ou fração ideal, de ter-
ras públicas ou privadas, em núcleos ur-
banos informais;
XIV-regularização fundiária: conjunto de 
medidas jurídicas, urbanísticas, ambien-
tais e sociais destinadas à incorporação 
dos núcleos urbanos informais ao orde-
namento territorial urbano e à titulação de 
seus ocupantes;
XV- REURB-S: regularização fundiária 
de interesse social, aplicável aos núcleos 
urbanos informais ocupados predominan-
temente por população de baixa renda, 
assim declarados em ato do Poder Exe-
cutivo Municipal, observados os critérios 
estabelecidos na Lei Federal nº 13.465, 
de 2017, e   demais legislações;
XVI- REURB-E: regularização fundiá-
ria de interesse específico aplicável aos 
núcleos urbanos informais ocupados por 
população não qualificada como interesse 
social, constituindo ação discricionária do 
Poder Público; 
XVII- cota máxima maximorum: nível al-
cançado por um curto período de tempo, 
em eventos de grandes cheias (inunda-
ções).
§1º Para fins da REURB, o Município po-
derá dispensar as exigências relativas ao 
percentual e às dimensões de áreas des-
tinadas ao uso público, ao tamanho dos 
lotes regularizados ou a outros parâme-
tros urbanísticos e edilícios.
§2º O termo de compromisso referido no 
inciso III do caput conterá o cronograma 
da execução de obras e serviços e da im-
plantação da infraestrutura essencial, po-
derá prever compensações urbanísticas e 

ambientais, quando necessárias e deverá 
atender aos requisitos previstos no De-
creto Federal nº 9.310/2018. 
§3º Constatada a existência de núcleo 
urbano informal situado, total ou parcial-
mente, em área de preservação perma-
nente ou em área de unidade de conser-
vação de uso sustentável ou de proteção 
de mananciais definidas pela União, pelos 
Estados, pelo Município, a implantação 
do programa de REURB dar-se-á com a 
aprovação do estudo técnico ambiental 
elaborado no âmbito do projeto de regu-
larização fundiária, conforme previsto nos 
artigos 64 e 65 da Lei Federal nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012.
§4º Constatada a existência de núcleo 
urbano informal situado, total ou parcial-
mente, em área de unidade de conserva-
ção de uso sustentável, nos termos da Lei 
Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 
será exigida a anuência do órgão gestor 
da unidade, para fins de REURB, o qual 
deverá se manifestar no prazo de 90 (no-
venta) dias, contado da data do protocolo 
da solicitação.
§5º Na hipótese de recusa pelo órgão 
gestor da unidade, este emitirá parecer, 
técnica e legalmente fundamentado, que 
justifique a negativa para realização da 
REURB.
§6º Na REURB em núcleos urbanos infor-
mais situados às margens de reservatório 
artificial de água destinado à geração de 
energia ou ao abastecimento público, a 
faixa da área de preservação permanente 
consistirá na distância entre o nível má-
ximo operativo normal e a cota máxima 
maximorum.
§7º Nas áreas definidas por lei como in-
dispensáveis à segurança nacional, não 
se admite REURB.
Art. 10	  A aprovação municipal da 
REURB corresponde à aprovação urba-
nística do projeto de regularização fundi-
ária e, quando necessário, à aprovação 
ambiental pelos órgãos municipais com-
petentes.
§1º A aprovação ambiental a que se re-
fere o caput corresponde à aprovação do 
estudo técnico ambiental.
§2º O estudo técnico ambiental será obri-
gatório somente para as parcelas dos 
núcleos urbanos informais situados nas 
áreas de preservação permanente, nas 

unidades de conservação de uso susten-
tável ou nas áreas de proteção de manan-
ciais e poderá ser feito em  fases ou eta-
pas e a parte do núcleo urbano informal 
não afetada pelo estudo poderá ter seu 
projeto de regularização fundiária apro-
vado e levado a registro separadamente.
§3º Os estudos tratados neste artigo de-
verão ser elaborados por profissional 
legalmente habilitado e estar compatibi-
lizados com o projeto de regularização 
fundiária.
CAPÍTULO III
DAS MODALIDADES DA REURB
Art. 11 A REURB compreende duas mo-
dalidades:
I- REURB de Interesse Social (REURB-
-S): regularização fundiária aplicável aos 
núcleos urbanos informais ocupados pre-
dominantemente por população de baixa 
renda, cujo limite de renda bruta familiar 
não exceda a 5 (cinco) salários-mínimos 
nacionais conforme previsto no Decreto 
Federal nº 9.310/2018;
II- REURB de Interesse Específico 
(REURB-E): regularização fundiária apli-
cável aos núcleos urbanos informais, 
ocupados por população não qualificada 
nas hipóteses de que trata o inciso I deste 
artigo.
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do 
caput considera-se:
I-população de baixa renda: aquela inscri-
ta no Cadastro Único para Programas So-
ciais do Governo Federal ou em cadastro 
similar do Município, mediante comprova-
ção, através de estudo socioeconômico a 
ser realizado pelo serviço social, devendo 
o interessado apresentar a documentação 
comprobatória exigida, ou assim declara-
do por ato do Poder Executivo Municipal;
II-    entidade familiar: toda comunhão de 
vida instituída com a finalidade de convi-
vência familiar e que se mantém pela con-
tribuição de seus membros;
III-    renda familiar: a soma dos rendi-
mentos brutos auferidos mensalmente 
pela totalidade dos membros da entidade 
familiar.
§2º Somente será beneficiado pela 
REURB- S, o núcleo familiar que:
I-não possua outro imóvel rural ou urbano 
e;
II-   não tenha sido beneficiada por outro 
programa social com a mesma finalidade 
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habitacional.
§ 3º Na regularização efetuada através 
de REURB-S incidente sobre bem públi-
co municipal, não será exigido do bene-
ficiário o pagamento do valor do terreno, 
cabendo ao Município o desenvolvimento 
de todas as etapas do processo até con-
clusão.
§ 4º Na REURB-E sobre áreas públicas, 
se houver interesse público, o Município 
poderá elaborar e custear o projeto de re-
gularização fundiária e a implantação da 
infraestrutura essencial, com cobrança 
posterior aos seus beneficiários.
§ 5º Serão isentos de custas e emolumen-
tos, entre outros, os atos registrais rela-
cionados à REURB-S de acordo com o 
art. 13 da Lei Federal nº 13.465 de 2017.
§ 6º O registro dos atos de que trata o § 
5º independe da comprovação do paga-
mento de tributos ou de penalidades tri-
butárias, nos termos do disposto na Lei 
Federal n° 13.465, de 2017.
Art. 12	  No mesmo núcleo urbano infor-
mal, poderá haver as duas modalidades 
de REURB conforme previsto no art. 5º do 
Decreto Federal nº 9.310/2018.
§ 1º Na REURB, o Município poderá ad-
mitir o uso misto de atividades como for-
ma de promover a integração social e a 
geração de emprego e renda no núcleo 
urbano informal regularizado.
§ 2º A regularização fundiária de núcleos 
urbanos informais constituídos por unida-
des imobiliárias não residenciais poderá 
ser feita por meio de REURB-E ou REUR-
B-S, esta última quando for reconhecido 
pelo Município o interesse público de sua 
ocupação.
§ 3º A classificação da modalidade da 
REURB de unidades imobiliárias residen-
ciais ou não residenciais integrantes de 
núcleos urbanos informais será definida 
pelo Município a seu critério, de forma in-
tegral, por partes ou de forma isolada por 
unidade imobiliária de acordo com os re-
quisitos previstos para cada modalidade.
§ 4º A classificação da modalidade visa 
exclusivamente à identificação dos res-
ponsáveis pela implantação ou adequa-
ção das obras da infraestrutura essencial, 
o reconhecimento do direito à gratuidade 
das custas e dos emolumentos notariais 
e registrais em favor daqueles a quem for 
atribuído o domínio das unidades imobili-

árias regularizadas.
§ 5º Os títulos outorgados pelo Município 
serão registrados em cartório, de acordo 
com a Lei Federal nº 13.465, de 2017, o 
Decreto Federal nº 9.310, de 2018 e a Lei 
Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973.
§ 6º A partir da disponibilidade de equi-
pamentos e infraestrutura para prestação 
de  serviço público de abastecimento de 
água, coleta de esgoto, distribuição de 
energia elétrica, ou outros serviços pú-
blicos, é obrigatório aos beneficiários do 
REURB realizar a conexão da edificação 
que ocupem à rede de água, de coleta 
de esgoto ou de distribuição de energia 
elétrica e adotar as demais providências 
necessárias à utilização do serviço.
Art. 13	  O título decorrente da REURB 
será concedido observando-se os requisi-
tos previstos na Lei Federal nº 13.465 de 
2017 e no Código Civil Brasileiro.
CAPÍTULO IV
DOS LEGITIMADOS PARA REQUERER 
REURB
Art. 14	  Poderão requerer a instaura-
ção da REURB aqueles legitimados es-
tabelecidos no art. 14 da Lei Federal nº 
13.465, de 2017 e no Decreto Federal nº 
9.310/2018.
§1º Os legitimados poderão promover to-
dos os atos necessários à regularização 
fundiária, inclusive requerer os atos de 
registro.
§2º Nas hipóteses de parcelamento do 
solo, de conjunto habitacional ou de con-
domínio informal, empreendidos por par-
ticular, a conclusão da REURB confere 
direito de regresso àqueles que suporta-
rem os seus custos e as suas obrigações 
contra os responsáveis pela implantação 
dos núcleos urbanos informais.
§3º O requerimento de instauração da 
REURB pelos proprietários de terreno, 
pelos loteadores ou pelos incorporadores 
que tenham dado causa à formação de 
núcleos urbanos informais, ou por seus 
sucessores, não os eximirá de responsa-
bilidades administrativa, civil ou criminal.
CAPÍTULO V
DOS INSTRUMENTOS DA REGULARI-
ZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 15	 Poderão ser empregados, no 

âmbito da REURB, sem prejuízo de ou-
tros considerados adequados, os institu-
tos jurídicos descritos no art. 15 da Lei 
Federal nº 13.465, de 2017.
Parágrafo único. Na REURB, poderão 
ser utilizados mais de um dos institutos 
jurídicos previstos neste artigo.
Art. 16	  Na REURB-E, promovida sobre 
bem público, se houver solução consen-
sual, a aquisição de direitos reais pelo 
particular ficará condicionada ao paga-
mento do valor justo da unidade imobili-
ária regularizada, a ser apurado na forma 
estabelecida em ato do Poder Público 
titular do domínio e com base em laudo 
apresentado por Comissão Municipal de 
Avaliação de Imóveis, elaborado com 
base em técnica de valor de mercado 
adequada.
§1º Na avaliação de que trata o caput não 
serão considerados o valor das acessões 
e benfeitorias feitas pelo ocupante e a va-
lorização decorrente da implantação des-
sas acessões e benfeitorias. 
§2º As áreas de propriedade do Poder Pú-
blico registradas no Cartório de Registro 
de Imóveis que sejam objeto de ação judi-
cial que verse sobre a sua titularidade po-
derão ser objeto de REURB-E, desde que 
celebrado acordo judicial ou extrajudicial, 
na forma estabelecida na Lei Federal nº 
13.465, de 2017 e nesta Lei, homologado 
pelo juiz.
Art. 17	  Na REURB-S, promovida sobre 
bem público, o registro do projeto de re-
gularização fundiária e a constituição de 
direito real em nome dos beneficiários po-
derão ser feitas em ato único, a critério do 
Município. 
§1º Na hipótese a que se refere o caput, 
serão encaminhados ao Cartório de Re-
gistro de Imóveis o instrumento indicativo 
do direito real constituído, a listagem dos 
ocupantes que serão beneficiados pela 
REURB e as suas qualificações, com a in-
dicação de suas unidades, dispensada a 
apresentação de título cartorial individua-
lizado e de cópias da documentação refe-
rente à qualificação de cada beneficiário.
§2º A qualificação dos beneficiários a que 
se refere o § 1º será constituída de: 
I-nome completo;
II-  estado civil;
III-   profissão;
IV-   número de inscrição no Cadastro de 
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Pessoas Físicas (CPF);
V-   número da Carteira de Identidade.
§3º Poderá haver mais de um documen-
to indicativo do direito real constituído em 
um núcleo urbano informal indicando qual 
direito real cada beneficiário faz jus.
Art. 18	  O Município não ficará condicio-
nado à existência de Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS) para reconheci-
mento de áreas de REURB.
SEÇÃO II
DA DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA
Art. 19	  Os procedimentos referentes à 
demarcação urbanística deverão seguir o 
estabelecido nos artigos 19 a 22 da Lei 
Federal nº 13.465, de 2017 e artigos 12 a 
15 do Decreto Federal nº 9.310/2018.
Art. 20	  O órgão municipal competente 
para regularização e fiscalização fundiária 
poderá lavrar auto de demarcação urba-
nística, com base no levantamento da si-
tuação da área a ser regularizada e na ca-
racterização da ocupação, de acordo com 
o que estabelece a Lei Federal nº 13.465, 
de 2017.
SEÇÃO III
DA LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA
Art. 21	  A legitimação fundiária constitui 
forma originária de aquisição do direito 
real de propriedade conferido por ato do 
Poder Executivo Municipal, exclusiva-
mente no âmbito da REURB, àquele que 
detiver em área pública ou possuir em 
área privada, como sua, unidade imobiliá-
ria com destinação urbana, integrante de 
núcleo urbano informal consolidado exis-
tente na data prevista na Lei Federal nº 
13.465, de 2017 e seção III do capítulo II 
do Decreto Federal nº 9.310/2018.
Art. 22 Os procedimentos referentes a 
legitimação fundiária deverão seguir o es-
tabelecido nos artigos 23 e 24 da Lei Fe-
deral nº 13.465, de 2017 e suas eventuais 
alterações.
SEÇÃO IV
DA LEGITIMAÇÃO DE POSSE
Art. 23	 A legitimação de posse, instru-
mento de uso exclusivo para fins de re-
gularização fundiária, constitui ato do Po-
der Público destinado a conferir título, por 
meio do qual fica reconhecida a posse de 
imóvel objeto da REURB, com a identifi-
cação de seus ocupantes, do tempo da 
ocupação e da natureza da posse, o qual 
poderá ser convertido em direito real de 

propriedade, na forma estabelecida na Lei 
Federal nº 13.465, de 2017. 
Art. 24	 Os procedimentos referentes 
a legitimação de posse deverão seguir 
o estabelecido nos artigos 25 a 27 da 
Lei Federal nº 13.465, de 2017 e seção 
IV do capítulo II do Decreto Federal nº 
9.310/2018.
CAPÍTULO VI
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 25 A REURB obedecerá às seguintes 
fases atendidos procedimentos previstos 
na seção I do capítulo III do Decreto Fe-
deral nº 9.310/2018:
I-requerimento dos legitimados;
II-  processamento administrativo do re-
querimento, no qual será conferido prazo 
para manifestação dos titulares de direitos 
reais sobre o imóvel e dos confrontantes;
III-elaboração do projeto de regularização 
fundiária conforme Seção V; 
IV-saneamento do processo administrati-
vo;
V-decisão da autoridade competente, por 
meio de ato formal, ao qual será dado pu-
blicidade;
VI-  expedição da CRF pelo Município; e
VII-  registro da CRF e do projeto de regu-
larização fundiária aprovado no Cartório 
de Registro de Imóveis em que se situe 
as unidades imobiliárias com destinação 
urbana regularizada.
§ 1º A elaboração do projeto de regula-
rização fundiária é obrigatória para qual-
quer REURB, independentemente do ins-
trumento que tenha sido utilizado para a 
titulação, exceto:
I-na hipótese prevista no art. 69 da Lei Fe-
deral nº 13.465, de 2017, e
II- quando se tratar de núcleos urbanos já 
regularizados e/ou registrados, em que a 
titulação de seus ocupantes se encontra 
pendente.
§ 2º Na elaboração do projeto de regula-
rização fundiária na REURB-S, fica dis-
pensada a apresentação da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou do 
Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT), quando o responsável técnico for 
servidor ou empregado público conforme 
art. 36 da Lei Federal nº 13.465, de 2017.
Art. 26	  A fim de fomentar a implanta-

ção das medidas da REURB, fica o Po-
der Executivo Municipal autorizado a ce-
lebrar convênios ou outros instrumentos 
congêneres com qualquer outro órgão ou 
entidade público ou privado, com vistas a 
cooperar para a fiel execução do disposto 
nesta Lei.
Art. 27 Para os imóveis de uso filantró-
pico e religioso, devidamente constituído, 
é assegurado o direito à gratuidade dos 
procedimentos administrativos junto ao 
Município da regularização fundiária em 
favor da instituição.
Art. 28 Todos os valores referentes ao 
cumprimento das condições fixadas no 
Programa de Regularização Fundiária 
deverão ser destinados ao Fundo Muni-
cipal de Desenvolvimento Urbano (FUN-
DURB), que será criado por meio de legis-
lação específica.
Art. 29	  Caberá ao setor competente 
pela arrecadação do Município, o repas-
se dos valores referentes à regularização 
fundiária ao Fundo Municipal de Desen-
volvimento Urbano (FUNDURB).
SEÇÃO II
DO REQUERIMENTO DE INSTAURA-
ÇÃO DA REURB
Art. 30	  O requerimento de instauração 
da REURB será realizado por qualquer 
dos legitimados constantes nesta Lei e 
endereçado à Chefia do Poder Executivo, 
por meio do órgão competente pela regu-
larização fundiária.
Art. 31	  Compete ao Município, através 
do órgão competente pela regularização 
fundiária:
I- classificar, caso a caso, as modalidades 
da REURB por meio de estudo socioeco-
nômico;
II- processar e analisar os projetos de re-
gularização fundiária; e 
III-     emitir a CRF.
§ 1º Na REURB requerida pela União ou 
pelos Estados, a classificação prevista no 
inciso I do caput será de responsabilidade 
do ente federativo instaurador conforme 
previsto no Decreto Federal n º 9.310 de 
2018.
§2º O Município deverá classificar e fixar, 
no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, 
uma das modalidades da REURB ou in-
deferir, fundamentadamente, o requeri-
mento.
§3º A inércia do Município implicará a 
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fixação automática da modalidade de 
classificação da REURB indicada pelo le-
gitimado em seu requerimento e o prosse-
guimento do procedimento administrativo 
da REURB, sem prejuízo de futura revi-
são da classificação pelo Município, por 
meio de estudo técnico que a justifique.
Art. 32	  Compete ao Município, através 
do órgão competente pela regularização 
fundiária, analisar e aprovar o projeto de 
regularização fundiária.
Art. 33	 A REURB será instaurada por 
decisão do Município, por meio de reque-
rimento, por escrito, de um dos legitima-
dos de que trata esta Lei.
Parágrafo único. Na hipótese de indefe-
rimento do requerimento de instauração 
da REURB, a decisão do Município deve-
rá indicar as medidas a serem adotadas 
com vistas à reformulação e à reavaliação 
do requerimento, quando for o caso.
SEÇÃO III
DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE 
INSTAURAÇÃO DA REURB
Art. 34	  Instaurada a REURB, o Muni-
cípio deverá proceder às buscas neces-
sárias para determinar a titularidade do 
domínio dos imóveis onde está situado o 
núcleo urbano informal a ser regularizado.
§1º Caberá ao Poder Executivo Munici-
pal notificar os titulares de domínio, os 
responsáveis pela implantação do núcleo 
urbano informal, os confinantes e os ter-
ceiros eventualmente interessados, para 
que apresentem impugnação no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da data de rece-
bimento da notificação.
§2º Quanto aos imóveis públicos mu-
nicipais, o Município, conforme o caso, 
notificará os confinantes e os terceiros 
eventualmente interessados, para que 
apresentem impugnação no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data de recebi-
mento da notificação.
§3º O Poder Executivo Municipal poderá 
promover alterações no projeto de regu-
larização fundiária em decorrência do 
acolhimento, total ou parcial, das impug-
nações referidas nos §§ 1º e 2º.
§4º A notificação do proprietário e dos 
confinantes será feita por via postal com 
aviso de recebimento, no endereço que 
constar da matrícula ou da transcrição 
do imóvel e será considerada efetuada 
quando comprovada a entrega nesse en-

dereço. 
§5º A notificação da REURB também será 
feita por meio de publicação de edital, 
com prazo de 30 (trinta) dias, do qual de-
verá constar, de forma resumida, a des-
crição da área a ser regularizada, nos se-
guintes casos:
I- quando o proprietário e os confinantes 
não forem encontrados; e
II- quando houver recusa do recebimento 
da notificação por qualquer motivo.
§6º A ausência de manifestação dos titu-
lares de domínio, dos responsáveis pela 
implantação do núcleo urbano informal, 
dos confinantes e dos terceiros eventu-
almente interessados será interpretada 
como concordância com a REURB.
§7º O procedimento extrajudicial de com-
posição de conflitos será iniciado caso a 
impugnação não seja acolhida.
§8º A notificação conterá a advertência de 
que a ausência de impugnação implicará 
a perda de eventual direito de que o noti-
ficado titularize sobre o imóvel objeto da 
REURB.
§9º Apresentada a impugnação apenas 
em relação a parte da área objeto da 
REURB, é facultado ao Município prosse-
guir com a REURB em relação à parcela 
não impugnada.
§10 O Poder Executivo Municipal poderá 
rejeitar a impugnação infundada, por meio 
de ato fundamentado do qual constem as 
razões pelas quais assim a considerou, e 
dar seguimento à REURB se o impugnan-
te não apresentar recurso no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da data da notifica-
ção da decisão de rejeição.
§11 Na hipótese de interposição de re-
curso, o impugnante apresentará as suas 
razões ao Município e, caso não haja con-
senso, o Poder Executivo Municipal pode-
rá iniciar o procedimento extrajudicial de 
composição de conflitos.
§12 Considera-se infundada a impugna-
ção que:
I-não indicar, de forma plausível, onde e 
de que forma a REURB avança na pro-
priedade do impugnante;
II-  não apresentar motivação, ainda que 
sumária; ou
III- versar sobre matéria estranha ao pro-
cedimento da REURB em andamento.
§13 Caso algum dos imóveis atingidos 
ou confinantes não esteja matriculado 

ou transcrito na serventia, o Município 
realizará diligências junto às serventias 
anteriormente competentes, por meio da 
apresentação da planta do perímetro re-
gularizado, a fim de que a sua situação ju-
rídica atual seja certificada, caso possível.
§14 O requerimento de instauração da 
REURB ou a manifestação de interesse 
nesse sentido por parte de quaisquer dos 
legitimados garante, perante o Poder Pú-
blico, aos ocupantes dos núcleos urbanos 
informais situados em áreas públicas a 
serem regularizados a permanência em 
suas unidades imobiliárias, preservadas 
as  situações de fato já existentes, até o 
eventual arquivamento definitivo do pro-
cedimento da REURB.
§15 Na REURB-E, compete ao requeren-
te legitimado fornecer as certidões que 
comprovem a titularidade de domínio da 
área, providenciar o levantamento topo-
gráfico georreferenciado e apresentar o 
memorial descritivo da área e a planta do 
perímetro do núcleo urbano informal com 
demonstração, quando possível, das ma-
trículas ou das transcrições atingidas.
§16 Fica dispensado o disposto neste ar-
tigo, caso adotados os procedimentos da 
demarcação urbanística.
SEÇÃO IV
DO PROCESSO EXTRAJUDICIAL DE 
COMPOSIÇÃO DE CONFLITOS
Art. 35	  O Município poderá criar Câma-
ras de Prevenção e Resolução Adminis-
trativa de Conflitos, no âmbito da Adminis-
tração Pública junto ao órgão responsável 
pela regularização fundiária, inclusive me-
diante celebração de ajustes com os Tri-
bunais de Justiça Estaduais, com compe-
tência para dirimir conflitos relacionados à 
REURB, mediante solução consensual.
§1º O modo de composição e funciona-
mento das Câmaras de que trata o caput 
será estabelecido em ato do Poder Exe-
cutivo Municipal e, na falta deste, pelo dis-
posto na Lei Federal nº 13.140, de 26 de 
junho de 2015.
§2º Se houver consenso entre as partes, o 
acordo será reduzido a termo e constitui-
rá condição para a conclusão da REURB, 
com consequente expedição da CRF.
§3º O Município poderá instaurar, de ofí-
cio ou mediante provocação, procedimen-
to de mediação coletiva de conflitos rela-
cionados à REURB.
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§4º A instauração de procedimento admi-
nistrativo para a resolução consensual de 
conflitos no âmbito da REURB suspende 
a prescrição.
§5º O Município poderá, mediante a ce-
lebração de convênio, utilizar os Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Ci-
dadania ou as Câmaras de Mediação cre-
denciadas perante os Tribunais de Justi-
ça.
SEÇÃO V
DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA
Art. 36	  Instaurada a REURB, compete 
ao Município analisar e aprovar o projeto 
de regularização fundiária, na forma do 
disposto na seção II do capítulo III da Lei 
Federal nº 13.465, de 2017 e suas even-
tuais alterações.
Art. 37	  O projeto de regularização fun-
diária obedecerá ao disposto na seção II 
do capítulo III da Lei Federal nº 13.465, 
de 2017 e na seção III do capítulo III do 
Decreto Federal nº 9.310/2018.
§1º A elaboração e o custeio do projeto de 
regularização fundiária e da implantação 
da infraestrutura essencial obedecerão 
aos seguintes procedimentos:
I- na REURB-S:  
a) operada sobre área de titularidade de 
ente público, compete ao Município a 
responsabilidade de elaborar o projeto 
de regularização fundiária, nos termos 
do ajuste que venha a ser celebrado e a 
implantação da infraestrutura essencial, 
quando necessária; 
b) operada sobre área titularizada por par-
ticular, caberá ao Município a responsabi-
lidade de elaborar e custear o projeto de 
regularização fundiária e a implantação 
da infraestrutura essencial, quando ne-
cessária.
II- na REURB-E, a regularização fundiá-
ria será contratada e custeada por seus 
potenciais beneficiários ou requerentes 
privados.
§2º Se houver interesse público, na hipó-
tese a que se refere o inciso II do §1º, o 
Município poderá proceder à elaboração 
e ao custeio do projeto de regularização 
fundiária e da implantação da infraestrutu-
ra essencial, com posterior cobrança aos 
seus beneficiários.
§3º Os custos a que se referem o inciso 
II do §1º e o §2º incluem a elaboração 

do projeto de regularização fundiária, as 
compensações urbanísticas e ambientais, 
e a implantação da infraestrutura essen-
cial, quando necessária. 
§4º Quando a área a ser regularizada for 
pública, o termo de compromisso poderá 
ser celebrado entre o Poder Público titular 
e o Poder Público Municipal para fins de 
elaboração do projeto de regularização 
fundiária e implantação da infraestrutura 
essencial, dos equipamentos comunitá-
rios e das melhorias habitacionais previs-
tas nos projetos de regularização fundiá-
ria. 
Art. 38	  O projeto de regularização fun-
diária, atendida a seção III do capítulo III 
do Decreto Federal nº 9.310/2018, conte-
rá, no mínimo, em meio físico e/ou digital:
I- levantamento planialtimétrico e cadas-
tral com georreferenciamento, subscrito 
por profissional legalmente habilitado, 
acompanhado de ART ou de RRT, que 
demonstrará as unidades, as constru-
ções, o sistema viário, as áreas públicas, 
os acidentes geográficos e os demais ele-
mentos caracterizadores do núcleo a ser 
regularizado conforme os artigos 28 e 29 
do Decreto Federal nº 9.310/2018;
II-   planta do perímetro do núcleo urbano 
informal com demonstração das matrícu-
las ou das transcrições atingidas, quando 
possível.
§1º Quando identificados lotes vagos, não 
ocupados ou comercializados, estes po-
derão ser inscritos ao Município mediante 
indicação como lotes públicos no projeto 
de regularização fundiária e após notifica-
ção aos proprietários conforme determina 
Lei Federal nº 13.465/2017, para serem 
utilizados especialmente na política pú-
blica de habitação ou para integrarem o 
patrimônio público municipal.
§2º Os documentos complementares ao 
projeto de regularização fundiária serão 
estabelecidos através de regulamento 
próprio do órgão municipal competente 
obedecida a documentação prevista na 
Lei Federal nº 13.645/2017 e no Decreto 
Federal nº 9.310/2018. 
Art. 39	  A regularização fundiária depen-
de da análise dominial da área a ser regu-
larizada, comprovada por certidão emitida 
pelo Registro de Imóveis e de projeto ela-
borado pelo titular da iniciativa.
§1º Identificado o titular dominial da área 

irregularmente ocupada, o Poder Execu-
tivo Municipal deverá notificá-lo para que 
proceda a sua regularização.
§2º Na omissão do titular do domínio da 
área e/ou do titular da iniciativa, o projeto 
de regularização e as obras poderão ser 
executados, supletivamente, pelo Poder 
Executivo Municipal, com posterior res-
sarcimento dos gastos via cobrança judi-
cial do parcelador.
§3º Esgotadas as diligências para a iden-
tificação e localização do parcelador e/
ou do titular do domínio da área, o Poder 
Executivo Municipal poderá intervir no 
parcelamento do solo para adequá-lo às 
compensações.
Art. 40	 A regularização de ocupações 
irregulares não implica no reconhecimen-
to e responsabilização do Poder Público 
Municipal das obrigações assumidas pelo 
parcelador junto aos adquirentes das uni-
dades imobiliárias.
Art. 41 O pronunciamento da autoridade 
competente que decidir o processamento 
administrativo da REURB deverá:
I-aprovar o projeto de regularização fundi-
ária resultante da REURB;
II-    indicar as intervenções a serem exe-
cutadas, se for o caso, conforme o projeto 
de regularização fundiária aprovado; e
III-   identificar e declarar os ocupantes de 
cada unidade imobiliária com destinação 
urbana regularizada e os seus direitos re-
ais.
§1º As intervenções previstas no inciso II 
do caput consistem em obras de implan-
tação da infraestrutura essencial, serviços 
e compensações, dentre outras.
§2º Na hipótese de constituição de direi-
tos reais feita por título individual, a au-
toridade competente fica dispensada do 
cumprimento do disposto no inciso III do 
caput.
Art. 42	 A Certidão de Regularização 
Fundiária (CRF) é o ato administrativo de 
aprovação da REURB que acompanhará 
o projeto de regularização fundiária apro-
vado e conterá, no mínimo:
I- o nome do núcleo urbano regularizado;
II-   a localização do núcleo urbano regu-
larizado;
III-  a modalidade da REURB e a indica-
ção do título de regularização fundiária 
conferido ao ocupante, conforme artigos 
21 e 23;
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IV-  os responsáveis técnicos pelas obras 
e pelos serviços constantes do cronogra-
ma;
V-    a indicação numérica de cada unida-
de regularizada, quando possível;
VI-   a listagem dos ocupantes que hou-
verem adquirido a unidade, por meio de 
título de legitimação fundiária ou de ato 
único de registro, que conterá o nome do 
ocupante, o seu estado civil, a sua a pro-
fissão, o seu número de inscrição no CPF, 
o número de sua carteira de identidade, 
endereço e filiação.
§1º A CRF, na hipótese de REURB so-
mente para titulação final dos beneficiá-
rios de núcleos urbanos informais já re-
gistrados junto ao Cartório de Registro 
de Imóveis, dispensa a apresentação do 
projeto de regularização fundiária aprova-
do, conforme art. 38 do Decreto Federal 
nº 9.310, de 2018.
§2º A abertura de matrícula de especiali-
zação de imóvel conferido em condomí-
nios na CRF, será instruída com certidão 
de especialização da unidade  individuali-
zada expedida pelo Poder Público, infor-
mando o número do lote e da quadra, as 
medidas perimetrais, o número cadastral 
e demais informações da unidade indivi-
dualizada não constantes da planta ou do 
memorial descritivo integrante do projeto 
de regularização fundiária. 
Art. 43	  O indeferimento do projeto de 
regularização fundiária será técnica e le-
galmente fundamentado, de modo a per-
mitir, quando possível, a reformulação do 
referido projeto e a reavaliação do pedido 
de aprovação.
Parágrafo único. Quando o imóvel, ob-
jeto do indeferimento, estiver situado em 
áreas de riscos geotécnicos, de inunda-
ções ou de outros riscos especificados 
em lei, será elaborado o estudo técnico 
para situação de risco a que se refere o 
inciso VII do art. 30 do Decreto Federal 
nº 9.130, de 2018, a fim de examinar a 
possibilidade de eliminação, de correção 
ou de administração de riscos na parcela 
afetada.
CAPÍTULO VII
DO REGISTRO DA REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA
Art. 44	  Os registros da CRF e do pro-
jeto de regularização fundiária aprovado 
deverão seguir o estabelecido nos artigos 

42 a 54 da Lei Federal nº 13.465, de 2017 
e suas eventuais alterações, bem como o 
estabelecido nos artigos 40 a 52 do De-
creto Federal nº 9.310, de 2018.
CAPÍTULO VIII 
DAS ISENÇÕES
Art. 45	  São isentos de custas e emolu-
mentos os atos necessários ao registro da 
REURB-S, devendo seguir o estabelecido 
nos artigos 53 a 57 do Decreto Federal nº 
9.310, de 2018.
CAPÍTULO IX
DO DIREITO REAL DE LAJE NA REURB
Art. 46	  A constituição do direito real de 
laje deverá obedecer às normas constan-
tes nos artigos 58 a 63 do Decreto Fede-
ral nº 9.310, de 2018.
CAPÍTULO X
DA REGULARIZAÇÃO DO CONDOMÍ-
NIO DE LOTES
Art. 47	  Os núcleos urbanos informais 
consolidados constituídos na forma de 
condomínio de lotes poderão ser objeto 
de REURB, nos termos estabelecidos na 
Lei Federal nº 13.465, de 2017 e capítulo 
VII do Decreto Federal nº 9.310, de 2018.
§1º A REURB do condomínio de lotes 
independerá da regularização das edifi-
cações já existentes, que serão regulari-
zadas de forma coletiva ou individual em 
expediente próprio.
§2º As novas edificações a serem cons-
truídas em condomínio de lotes objeto de 
REURB observarão as normas edilícias e 
urbanísticas vigentes.
CAPÍTULO XI
DA REGULARIZAÇÃO DE CONJUN-
TOS HABITACIONAIS
Art. 48	  Serão regularizados como con-
juntos habitacionais os núcleos urbanos 
informais que tenham sido constituídos 
para a alienação de unidades já edifica-
das pelo próprio empreendedor, público 
ou privado conforme capítulo VIII do De-
creto Federal nº 9.310, de 2018.
§1º Os conjuntos habitacionais poderão 
ser constituídos de parcelamento do solo 
com unidades edificadas isoladas, par-
celamento do solo com edificações em 
condomínio, condomínios horizontais ou 
verticais ou ambas as modalidades de 
parcelamento e condomínio.
§2º As unidades resultantes da regulari-
zação de conjuntos habitacionais serão 
atribuídas aos ocupantes reconhecidos, 

exceto quando o Poder Público promo-
tor do programa habitacional demons-
trar, durante o processo de regularização 
fundiária, que há obrigações pendentes, 
hipótese em que as unidades imobiliárias 
regularizadas serão a ele atribuídas.
Art. 49	  Para aprovação e registro dos 
conjuntos habitacionais que compõem a 
REURB, fica dispensada a apresentação 
do habite-se e, na REURB-S, das certi-
dões negativas de tributos e de contribui-
ções previdenciárias.
Parágrafo único. O registro do núcleo ur-
bano informal na forma de conjunto habi-
tacional será feito com a emissão da CRF 
e a aprovação do projeto de regulariza-
ção, acompanhado das plantas e dos me-
moriais técnicos das unidades imobiliárias 
e edificações e dos demais elementos 
técnicos que sejam necessários à incor-
poração e ao registro do núcleo urbano 
informal, quando for o caso.
CAPÍTULO XII
DA REGULARIZAÇÃO NA FORMA DE 
CONDOMÍNIO URBANO SIMPLES
Art. 50	  Quando o mesmo imóvel con-
tiver construções de casas ou cômodos, 
poderá ser instituído, inclusive para fins 
de REURB, condomínio urbano simples, 
respeitados os parâmetros urbanísticos 
locais, e serão discriminadas, na matrícu-
la, a parte do terreno ocupada pelas edi-
ficações, as de utilização exclusiva e as 
áreas que constituem passagem para as 
vias públicas e para as unidades entre si 
conforme capítulo IX do Decreto Federal 
nº 9.310, de 2018.
Art. 51	  O registro da instituição do con-
domínio urbano simples será efetivado 
mediante a apresentação pelo requerente 
ao oficial do Cartório de Registro de Imó-
veis do que segue:
I- projeto de regularização aprovado do 
qual constem as unidades imobiliárias 
que   serão instituídas como unidades au-
tônomas;
II-  planta simples do lote, com indica-
ção das partes comuns no nível do solo, 
das partes comuns internas à edificação, 
se houver, e das unidades autônomas, 
acompanhada de memorial descritivo 
simplificado;
III-    informação sobre a fração ideal atri-
buída a cada unidade autônoma, relativa-
mente ao terreno e às partes comuns;
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IV-  informação sobre o fim a que as uni-
dades autônomas se destinam; e
V- cálculo das áreas das edificações e 
da área do lote, com descriminação da 
área global e da área das partes comuns, 
quando houver, e indicação da metragem 
de área construída e da metragem de 
cada unidade.
§1º Do memorial descritivo simplificado a 
que se refere o inciso II do caput constará 
a área aproximada das unidades autôno-
mas, dos acessos e das partes comuns.
§2º Sem prejuízo do disposto nos incisos 
I a V do caput, na REURB, o registro da 
instituição do condomínio urbano simples 
será efetivado por meio da apresentação 
pelo requerente ao oficial do Cartório de 
registro de imóveis, ainda, da CRF, com o 
projeto de regularização aprovado do qual 
conste a indicação do lote no qual serão 
instituídas as unidades autônomas.
§3º Na REURB, o registro da instituição 
do condomínio urbano simples poderá ser 
requerido posteriormente ao registro do 
núcleo urbano informal, hipótese em que 
será suficiente a apresentação dos docu-
mentos mencionados no inciso II do caput 
com visto do órgão competente pela apro-
vação do projeto de regularização.
Art. 52	  Na REURB-S, a averbação das 
edificações poderá ser efetivada a partir 
de mera notícia, a requerimento do inte-
ressado, da qual conste a área construída 
e o número da unidade imobiliária, dis-
pensada a apresentação de habite-se e 
das certidões negativas de tributos e de 
contribuições previdenciárias.
CAPÍTULO XIII
DA REGULARIZAÇÃO ATRAVÉS DA 
CONCESSÃO DE USO ESPECIAL 
PARA FINS    
DE MORADIA DE IMÓVEL PÚBLICO
Art. 53	 Aquele que, até 22 de dezembro 
de 2016, possuiu como seu, por 5 (cinco) 
anos, ininterruptamente e sem oposição, 
até 250m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) de imóvel público situado em 
área com características e finalidade ur-
banas, e que o utilize para sua moradia ou 
de sua família, tem o direito à concessão 
de uso especial para fins de moradia em 
relação ao bem objeto da posse, desde 
que não seja proprietário ou concessio-
nário, a qualquer título, de outro imóvel 
urbano ou rural, conforme art. 77 da Lei 

Federal nº 13.465, de 2017 e Medida Pro-
visória nº 2.220/2001. 
§1º A concessão de uso especial para 
fins de moradia será conferida de forma 
gratuita ao homem ou à mulher ou ambos 
independentemente do estado civil con-
forme Medida Provisória nº 2.220/2001.
§2º O direito de que se trata este artigo 
não será reconhecido ao mesmo conces-
sionário mais de uma vez. 
§3º Para os efeitos deste artigo, no caso 
de abertura da sucessão da posse serão 
observados os requisitos previstos na Me-
dida Provisória nº 2.220/2001 e no Código 
Civil Brasileiro.
Art. 54	  Os imóveis de que trata o art. 
53, com mais de 250m² (duzentos e cin-
quenta metros quadrados), ocupados até 
22 de dezembro de 2016, por população 
de baixa renda para sua moradia, por 5 
(cinco) anos, ininterruptamente e sem 
oposição, cuja área total dividida pelo nú-
mero de possuidores seja inferior a 250m² 
(duzentos e cinquenta metros quadrados) 
por possuidor, a concessão de uso espe-
cial para fins de moradia será conferida 
de forma coletiva, desde que os possuido-
res não sejam proprietários ou concessio-
nários, a qualquer título, de outro imóvel 
urbano ou rural. 
§1º O possuidor pode para o fim de contar 
o prazo exigido por este artigo acrescen-
tar sua posse a de seu antecessor con-
tando que ambas sejam contínuas.
§2º Na concessão de uso especial que 
trata este artigo, será atribuída igual fra-
ção ideal de terreno a cada possuidor in-
dependentemente da dimensão do terre-
no que cada um ocupe, salvo hipótese de 
acordo entre os ocupantes estabelecendo 
frações ideais diferenciadas.
§3º A fração ideal atribuída a cada possui-
dor não poderá ser superior a 250m² (du-
zentos e cinquenta metros quadrados).
Art. 55	  Os direitos tratados nos artigos 
53 e 54 se aplicam também aos ocupan-
tes regularmente inscritos de imóveis 
públicos com até 250m² (duzentos e cin-
quenta metros quadrados), da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, que estejam situados em área urba-
na na forma do regulamento.
Art. 56	  No caso de a ocupação acarre-
tar risco a vida ou a saúde dos ocupan-
tes, o Poder Público Municipal garantirá 

ao possuidor o exercício do direito de que 
tratam os artigos 53 e 54 em outro local.
Art. 57	 É facultado ao Poder Público as-
segurar o exercício do direito de que tra-
tam os artigos 53 e 54 em outro local na 
hipótese de ocupação de imóvel:
I- de uso comum do povo;
II- destinado a projeto de urbanização;
III-  de interesse da defesa nacional, da 
preservação ambiental e da proteção dos 
ecossistemas naturais;
IV-   reservado à construção de represas e 
obras congêneres; ou 
V-  situado em via de comunicação.
Art. 58 O título de concessão de uso es-
pecial para fins de moradia será obtido 
pela via administrativa perante o órgão 
competente da administração pública ou, 
em caso de recusa ou omissão deste, 
pela via judicial.
§1º A Administração Pública terá o prazo 
máximo de 12 (doze) meses para decidir 
o pedido, contado da data de seu proto-
colo.
§2º Na hipótese de bem imóvel da União 
ou dos Estados, o interessado deverá 
instruir o requerimento de concessão de 
uso especial para fins de moradia com 
certidão expedida pelo Poder Público Mu-
nicipal que ateste a localização do imóvel 
em área urbana e a sua destinação para 
moradia do ocupante ou de sua família.
§3º Em caso de ação judicial a concessão 
de uso especial para fins de moradia será 
declarada pelo juiz mediante sentença.
§4º O título conferido por via administra-
tiva ou por sentença judicial servirá para 
efeito de registro no Cartório de Registro 
de Imóveis.
Art. 59	  O direito de concessão de uso 
especial para fins de moradia é transferí-
vel   por ato intervivos ou causa mortis.
Art. 60	  O direito à concessão de uso 
especial para fins de moradia extingue-se 
no caso de:
I- o concessionário dar ao imóvel destina-
ção diversa da moradia para si ou para a 
sua família; ou
II-   o concessionário adquirir a proprieda-
de ou a concessão de uso de outro imóvel 
urbano ou rural.
Parágrafo único. A extinção de que trata 
este artigo será averbada no Cartório de 
Registro de Imóveis, por meio de declara-
ção do Poder concedente.
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Art. 61 É facultado ao Poder Público Mu-
nicipal conceder a autorização de uso 
àquele que até 22 de dezembro de 2016, 
possui como seu por 5 (cinco) anos, inin-
terruptamente e sem oposição até 250m² 
(duzentos e cinquenta metros quadrados) 
de imóvel público situado em área com 
características e finalidade urbanas para 
fins comerciais. 
§1º A autorização de uso de que trata este 
artigo será conferida de forma gratuita.
§2º O possuidor pode para fins de contar 
o prazo exigido por este artigo, acrescen-
tar sua posse à de seu antecessor, con-
tando que ambas sejam contínuas.
§3º Aplica-se à autorização de uso espe-
cial no caput deste artigo, no que couber, 
o dispositivo nos artigos deste capítulo.
Art. 62 Para concessões de imóveis pú-
blicos com área superior a 250m² (duzen-
tos e cinquenta metros quadrados) apli-
cam-se os demais institutos jurídicos da 
política urbana previstos no Estatuto da 
Cidade regulamentados pela legislação 
municipal vigente.
CAPÍTULO XIV
DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRA-
TIVA, DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
SEÇÃO I
DO PODER DE POLÍCIA
Art. 63	 O órgão municipal responsável 
pela política municipal de regularização 
fundiária, no exercício das suas atribui-
ções legais e regimentais, detém o poder 
de polícia administrativa para atuar no 
âmbito do território do Município, poden-
do notificar, aplicar multas, embargar, de-
molir e praticar todas as medidas neces-
sárias à desocupação das áreas públicas 
do Município, nas ocupações irregulares 
e no parcelamento irregular do solo, na 
forma da lei.
Parágrafo único. Para o desempenho 
de suas atribuições o órgão municipal 
competente poderá requisitar o auxílio de 
outros setores da estrutura administrativa 
do Município, bem como de órgãos esta-
duais ou federais.
SEÇÃO II
DAS NOTIFICAÇÕES/INTIMAÇÕES, 
EMBARGOS, REQUISIÇÕES, 
PENETRAÇÃO DE IMÓVEIS E          
DEMOLIÇÃO
Art. 64	  Para os fins das notificações e 
intimações, será observado o seguinte 

procedimento:
I- o órgão municipal competente poderá 
notificar os proprietários, possuidores, ou 
responsáveis por imóveis a apresentarem 
documentos de titularidade e licenciamen-
to, a cumprirem as exigências técnicas 
determinadas pelos agentes responsá-
veis pela fiscalização e/ou regularização 
fundiária;
II- o prazo do cumprimento das exigên-
cias contidas na notificação/intimação ou 
embargo poderá ser de imediato a 5 (cin-
co) dias;
III-   o descumprimento à notificação/in-
timação ou embargo poderá acarretar 
sanção administrativa na forma de multa 
pecuniária e/ou interdição.
Art. 65	 Para os fins dos embargos, se-
rão observados os seguintes critérios de-
nominativos:
I- auto de embargo: será formalizado e 
terá efeito imediato, com duração indeter-
minada, condicionada ao cumprimento de 
requisitos essenciais à regularização da 
construção e fundiária:
a) será concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias para a apresentação de defesa, de-
vendo ser apresentada por escrito e diri-
gida ao órgão municipal competente, que 
formará  o processo administrativo;  
b) o descumprimento do Auto de Embargo 
acarretará sanção administrativa de mul-
ta, no valor estabelecido nesta Lei, sem 
prejuízo da responsabilização civil ou pe-
nal do contribuinte infrator;
c) o descumprimento do Auto de embargo 
e infração acarretará sanção administrati-
va de interdição da construção, ou ativida-
de construtiva sendo realizada, sem pre-
juízo da responsabilização civil ou penal 
do contribuinte infrator.
II-demolição e retirada de material rema-
nescente: o proprietário, possuidor ou res-
ponsável legal do imóvel demolido deverá 
promover a retirada do material resultante 
da demolição e recuperação do local, sob 
pena de sofrer novas sanções administra-
tivas, observadas as seguintes normas:
a) no caso em que as ações determina-
das pelo órgão municipal competente 
não sejam cumpridas no prazo estipu-
lado, podendo ser de imediato ou até 5 
(cinco) dias, o Poder Público Municipal 
promoverá de ofício, ações necessárias à 
demolição e a retirada do material rema-

nescente;
b) os custos inerentes aos procedimentos 
executados pelo Poder Público Municipal 
da demolição e retirada do material re-
manescente, poderão ser devidamente 
cobrados do proprietário, possuidor ou 
responsável legal do objeto das ações.
Art. 66	  No que se refere às requisições 
e penetração em imóveis, serão observa-
dos os seguintes procedimentos:
I- o órgão municipal diretamente respon-
sável pelas ações de fiscalização, ob-
servadas as garantias constitucionais do 
art. 5º, inciso XI da Constituição Federal, 
e demais legislações pertinentes, terá a 
incumbência de requisitar o emprego de 
recursos humanos e equipamentos da 
Administração Pública ou de particular;
II- o descumprimento da ordem de pene-
tração nos imóveis, embargo, interdição 
e demolição, importará em imputação 
de crimes previstos na legislação penal, 
além de sanção administrativa de multa.
CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES E MULTAS
Art. 67 Constitui infração administrativa 
ao disposto nesta Lei toda ação ou omis-
são que importe na inobservância de seus 
preceitos, regulamentos e das demais 
normas pertinentes.
Art. 68	  A infração é imputável a quem 
lhe deu causa, a quem para ela concorreu 
ou dela se beneficiou.
Art. 69	  Os infratores dos dispositivos 
desta Lei, de seus regulamentos e do 
estabelecido nas demais normas perti-
nentes à regularização fundiária, ficam 
sujeitos às seguintes penalidades, isolada 
ou cumulativamente, além de outras san-
ções previstas na legislação municipal:
I-multa simples ou diária;
II-   embargo de obra ou atividade;
III- interdição parcial ou total, de imóvel, 
estabelecimento ou atividade, mediante 
lacração de prédios, ou quaisquer estru-
turas edificadas; e
IV-   perda ou restrição dos incentivos e 
benefícios fiscais concedidos pelo Muni-
cípio.
§1º No caso de infração caracterizada 
pela repetição da ação ou omissão inicial-
mente punida, ou de flagrante omissão 
diante de uma notificação ou embargo da 
autoridade competente, a penalidade de 
multa poderá ser aplicada de forma con-
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tinuada, por tantos dias quanto sejam os 
da resistência do infrator a corrigi-la.
§2º Independentemente da aplicação das 
sanções previstas neste artigo, os infrato-
res estarão obrigados a reparar às suas 
expensas pelo dano, que sua atividade 
causar a área pública ou particular.
SEÇÃO I
DAS CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES
Art. 70	  Para a aplicação das penalida-
des previstas nesta Lei, o agente fiscal 
considerará a gravidade da infração, de 
acordo com a constatação das circuns-
tâncias agravantes e atenuantes.
Art. 71 São circunstâncias atenuantes:
I-menor grau de compreensão e escolari-
dade do infrator; 
II-estar o infrator em situação de risco so-
cial;
III- ressarcimento ou recuperação do 
dano causado pelo próprio infrator;
IV- ser primário o infrator;
V- celebração de termo de cooperação 
técnica administrativa com o objetivo de 
minimizar ou elidir os danos causados 
pelo infrator.
Parágrafo único. A regulamentação das 
circunstâncias atenuantes será realizada 
pelo órgão municipal competente pela fis-
calização fundiária.
SEÇÃO II
DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES
Art. 72	  São circunstâncias agravantes:
I-ser o infrator reincidente ou cometer a 
infração de forma continuada;
II-    ter o infrator cometido à infração para 
obter vantagem pecuniária ilícita; 
III-  o infrator ter coagido alguém à execu-
ção material da infração;
IV-   se, tendo conhecimento de ato lesivo, 
o infrator deixar de tomar as providências 
possíveis para evitá-lo;
V-   ter o infrator agido com dolo direto ou 
eventual.
Parágrafo único. A regulamentação das 
circunstâncias agravantes será realizada 
pelo órgão municipal competente pela fis-
calização fundiária.
Art. 73	  Quanto às circunstâncias agra-
vantes e atenuantes as infrações se clas-
sificam em:
I-leves: aquelas em que o infrator seja be-
neficiado por circunstâncias atenuantes;
II-  graves: aquelas em que for verificada 
1 (uma) circunstância agravante;

III-muito graves: aquelas em que forem 
verificadas 2 (duas) circunstâncias agra-
vantes;
IV-  gravíssimas: aquelas em que forem 
verificadas 3 (três) ou mais circunstâncias 
agravantes ou a reincidência.
SEÇÃO III
DAS MULTAS
Art. 74	  Pelas infrações às disposições 
desta Lei, serão aplicadas as multas 
constantes na Lei de Parcelamento do 
Solo.
Art. 75	  A pessoa física ou jurídica que 
comercializar irregularmente área pública, 
além das multas previstas na Lei de Par-
celamento do Solo, ficará sujeito a pagar 
ao Município, em mérito de ressarcimento 
do bem usurpado, o valor referente à área 
irregularmente comercializada, conforme 
valor comercial baseado na tabela de cál-
culo para o Imposto de Transmissão de 
Bens Imóveis (ITBI).
Parágrafo único. Não havendo valor de 
referência para a área deverá ser apu-
rada com base em laudo apresentado 
por Comissão Municipal de Avaliação de 
Imóveis, a partir da  média de preço do 
mercado.
SEÇÃO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO PARA APURAÇÃO E DEFESA DE 
INFRAÇÕES
Art. 76	  As infrações serão apuradas em 
processo administrativo próprio, assegu-
rado ao infrator o direito à ampla defesa 
e ao contraditório, observadas as disposi-
ções desta Lei.
§1º O direito a defesa prévia contra o auto 
de infração poderá ser exercido dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
data do recebimento da notificação pelo 
infrator, ou de sua publicação, no caso de 
recusa do recebimento.
§2º A defesa prévia será apresentada por 
escrito sob a forma de petição, assinada 
pelo infrator ou por seu representante le-
gal, e constituirá processo administrativo 
a ser submetido a julgamento pelo órgão 
competente pela regularização fundiária.
Art. 77	  Qualquer pessoa poderá denun-
ciar a prática de infrações previstas nesta 
Lei, por escrito ou de forma oral, devendo 
o servidor, nesse último caso, passá-la in-
tegralmente à forma escrita, fornecendo, 
em qualquer dos casos, protocolo do re-

cebimento da denúncia.
Art. 78	  O agente responsável pela fis-
calização e/ou regularização fundiária 
que tiver conhecimento de infração pre-
vista nesta Lei, é obrigado a promover a 
sua apuração imediata, sob pena de res-
ponsabilização funcional.
Art. 79	  Os agentes responsáveis pela 
fiscalização e/ou regularização fundiária 
devem, no exercício de suas funções, ao 
constatarem a ocorrência de infração ao 
disposto nesta Lei, lavrar os seguintes 
instrumentos:
I- notificação/intimação;
II- auto de embargo;
III- auto de infração;
IV- auto de interdição;
V- termo de apreensão e notificação.
Parágrafo único. Nos instrumentos cons-
tantes no caput deverá constar: 
I- o nome do infrator e sua qualificação 
nos termos da lei;
II- o local, com coordenada georreferen-
ciada, a hora e a data da infração;
III- a descrição da infração e a menção ao 
disposto legal ou regulamentar transgre-
dido;
IV- a ciência pelo autuado, de que respon-
derá pelo fato em processo administrati-
vo;
V- a assinatura do autuado, preposto ou 
representante legal;
VI- o nome do agente fiscal e assinatura.
Art. 80	  Em caso de ausência do autu-
ado ou preposto ou responsável técnico 
ou de recusa destes em assinar a autu-
ação, tais circunstâncias serão anotadas 
no próprio ato administrativo pela autori-
dade, gozando tal anotação de presunção 
de veracidade.
Art. 81 Considera-se notificada a pessoa 
física ou jurídica, mediante a assinatura 
de qualquer de seus prepostos, emprega-
dos ou pessoas a seu serviço, represen-
tantes ou sócios, ou mediante a anotação 
de recusa do recebimento da notificação/
autuação.
§1º Não havendo responsável no local 
que possa ser identificado ou em caso de 
recusa destes em assinar a atuação, será 
a notificação/autuação fixada no imóvel e        
remetida ao infrator pelo correio, com avi-
so de recebimento. Em caso de retorno 
negativo do recebimento, a notificação/
autuação será publicada uma única vez, 
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no órgão de imprensa utilizado pelo Mu-
nicípio, para a publicidade de seus atos 
oficiais, considerando-se efetuada a noti-
ficação/autuação 3 (três) dias após a pu-
blicação.
§2º O infrator poderá apresentar os docu-
mentos que tiver para a sua defesa, sen-
do-lhe facultado, apresentar prova peri-
cial mediante laudo técnico produzido por 
profissional habilitado, custeado as suas 
expensas.
Art. 82 O infrator terá o prazo de 15 (quin-
ze) dias para pagar a multa ou apresen-
tar recurso contra a decisão que concluiu 
pela aplicação da penalidade, a contar da 
data da ciência exarada nos próprios au-
tos do procedimento administrativo.
Parágrafo único. O recurso não terá efei-
to suspensivo quanto às penalidades de 
apreensão, interdição e suspensão das 
atividades.
Art. 83 Sendo mantida a penalidade e 
não cabendo mais recurso administrati-
vo, o infrator será notificado a efetuar o 
pagamento da multa, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da data de 
recebimento da notificação para seu reco-
lhimento.
Art. 84	 Os valores relativos às multas 
previstas nesta Lei serão recolhidos pelo 
requerente ou infrator, mediante Docu-
mento de Arrecadação Municipal (DAM) 
na forma das disposições regulamenta-
res.
Parágrafo único. Até a regulamentação 
do FUNDURB os valores mencionados 
serão recolhidos aos Cofres Públicos Mu-
nicipais.
Art. 85 O não recolhimento da multa no 
prazo fixado no art. 83 resultará na remes-
sa do processo administrativo à secretaria 
municipal competente pela administra-
ção, receita e tributação para inscrição do 
autuado em Dívida Ativa.
Art. 86 A aplicação da multa poderá ser 
substituída, após análise e deliberação, 
por um Compromisso Administrativo de 
Ajuste de Conduta (CAAC), elaborado 
pelo órgão competente pela regularização 
fundiária com parecer prévio da Procura-
doria-Geral do Município.
CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓ-
RIAS
Art. 87 Para fins da REURB, nos termos 

do art. 71 da Lei Federal nº 13.465, de 
2017, ficam dispensadas a desafetação 
e as exigências previstas no inciso I do 
caput do art. 17 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.
Art. 88 Serão regularizadas, na forma da 
Lei Federal nº 13.465, de 2017, do De-
creto Federal e desta Lei, as ocupações 
que incidam sobre áreas objeto de ação 
judicial que verse sobre direitos reais de 
garantia, de constrição, bloqueio ou indis-
ponibilidade judicial, ressalvada a hipóte-
se de decisão judicial que impeça a aná-
lise, a aprovação e o registro do projeto 
de REURB.
Art. 89 Para efeitos desta Lei, o Município 
poderá legalizar lotes com até 160,00m² 
(cento e sessenta metros quadrados) com 
testada mínima de 5,00m (cinco metros), 
exclusivamente nos loteamentos munici-
pais já implantados até a data da publi-
cação Lei Complementar nº 71 de 09 de 
dezembro de 2021 - Plano Diretor de De-
senvolvimento Sustentável.
Art. 90 As normas e os procedimentos 
estabelecidos nesta Lei poderão ser apli-
cados aos processos administrativos de 
regularização fundiária iniciados pelo Mu-
nicípio   em datas anteriores.
§1º O disposto no caput aplica-se às re-
gularizações fundiárias urbanas em an-
damento, situadas total ou parcialmente 
em unidade de uso sustentável, em área 
de preservação permanente, em área de 
proteção de mananciais e no entorno dos 
reservatórios de água artificiais.
§2º As legitimações de posse já registra-
das na forma da Lei Federal nº 11.977, de 
7 de julho de 2009, prosseguirão sob o 
regime da referida lei até a titulação defi-
nitiva dos legitimados na posse.
Art. 91	  A comprovação da possibilidade 
de emissão do auto de conclusão de obra 
(habite-se) se dará por meio de relatório 
de fiscalização emitido pelo órgão muni-
cipal competente que dispensará a apre-
sentação, pelos detentores dos imóveis, 
do projeto da edificação, caso a obra já 
esteja concluída.
§1º Tratando-se de obras em execução, 
manter-se-á a exigência de projeto de 
construção para emissão de “habite-se”, 
ainda que de forma simplificada, cujo pro-
jeto poderá ser elaborado com assistên-
cia técnica ofertada pelo Município, nos 

casos e modos previstos na Lei Federal 
nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008.
§2º A comprovação de edificação em exe-
cução se dará por meio de relatório de 
fiscalização emitido pelo órgão municipal 
competente que dispensará a apresenta-
ção, pelos ocupantes dos imóveis, do pro-
jeto da edificação.
§3º No caso da REURB-S, poderá a 
equipe multidisciplinar constituída pelos 
órgãos municipais afins, mediante prévia 
análise, promover a regularização das 
edificações existentes sobre as áreas titu-
ladas pelo Poder Público. 
Art. 92 Em todo e qualquer procedimen-
to disposto nesta Lei, os declarantes são 
responsáveis pelas informações presta-
das, podendo incorrer nas penas previs-
tas no art. 299 do Código Penal em caso 
de declaração falsa.
Art. 93	  Na hipótese de decisão pela 
remoção do núcleo urbano informal con-
solidado, deverão ser realizados estudos 
técnicos que comprovem que o desfazi-
mento e a remoção do núcleo urbano 
não causarão maiores danos ambientais 
e sociais do que a sua regularização nos 
termos da Lei Federal nº 13.465, de 2017 
e desta Lei.
Parágrafo único. O disposto no caput 
não se aplica às áreas de risco a serem 
realocadas conforme o disposto no § 2º 
do art. 39 da Lei Federal nº 13.465, de 
2017.
Art. 94 Para registro da aquisição de pro-
priedade por meio da legitimação fundiá-
ria em áreas do Município promovida por 
legitimados que não sejam o próprio, a 
constituição do direito real em nome dos 
beneficiários ficará condicionada à auto-
rização.
Art. 95 Serão considerados para efeitos 
de execução do Programa REURB, as 
receitas advindas de verba federal, esta-
dual, municipal, contrapartida social e do 
FUNDURB.
Art. 96 Caberá ao Poder Público Muni-
cipal realizar o planejamento das áreas 
estratégicas sujeitas à regularização fun-
diária no Município previamente indicadas 
no Plano Local de Habitação de Interesse 
Social (PLHIS).
Parágrafo único. Em casos excepcio-
nais, devidamente caracterizados, o Po-
der Executivo Municipal poderá, através 
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de decreto, definir áreas estratégicas para 
implantação de projetos de regularização 
fundiária, considerando:
I- os Termos de Ajustamentos de Condu-
ta, firmados com o Ministério Público Es-
tadual e Federal;
II-  o Compromisso Administrativo de 
Ajustamento de Conduta, firmado pelo 
Município;
III- o Plano Diretor Municipal;
IV-    a Lei de Uso, Ocupação e Urbaniza-
ção do Solo;
V-   os programas habitacionais de inicia-
tiva dos Poderes Executivos Municipal, 
Estadual e Federal; e
VI-    outras situações.
Art. 97	  Caberá ao órgão municipal 
competente atuar dentro dos interesses 
do Município, nos assuntos relativos ao 
ordenamento do solo, como órgão auxi-
liar de fiscalização, podendo notificar e 
embargar atividades que não possuam 
licenciamento ou autorização dos órgãos 
competentes, devendo nos respectivos 
autos determinar a paralisação imediata 
da atividade.
Art. 98	  Todos os procedimentos admi-
nistrativo-operacionais previstos nesta Lei 
são de responsabilidade do Poder Público 
Municipal, por meio dos órgãos compe-
tentes.
Art. 99	  Os prazos estabelecidos nesta 
Lei serão computados em dias corridos, 
excluindo o dia de começo e incluindo o 
dia de vencimento.
§1º A contagem do prazo terá início no 
primeiro dia útil que seguir o ato que o 
gerou.
§2º Os dias de começo e do vencimento 
do prazo serão protraídos para o primeiro 
dia útil seguinte, nos seguintes casos:
I- se coincidirem com o dia em que o ex-
pediente administrativo for encerrado an-
tes ou iniciado depois do horário normal;
II-  se não houver expediente;
III-se houver indisponibilidade de comuni-
cação eletrônica nos casos de processos 
digitais.
Art. 100	Os casos que requeiram inter-
pretação jurídica para aplicação desta Lei 
serão analisados pela Procuradoria-Geral 
do Município.
Art. 101	A partir da vigência desta Lei to-
das dúvidas técnicas urbanísticas serão 
analisadas pela secretaria municipal com-

petente pela regularização fundiária.
Art. 102	 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.	
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
	

DECRETO Nº 2.995 
DE 7 MAIO DE 2025

Abre Crédito Adicional Suplementar, por 
Superávit Financeiro, no valor de R$ 
4.814.538,04 (quatro milhões, oitocentos 
e quatorze mil, quinhentos e trinta e oito 
reais e quatro centavos), para Reforço 
de Dotações Consignadas no Orçamento 
Geral do Município.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, do Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais e de acor-
do com a Lei Municipal de nº 2.668 de 18 
de dezembro de 2024.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Su-
plementar, por Superávit Financeiro, no 
Orçamento Geral do Município, na Secre-
taria Municipal de Comunicação Social, 
no valor total de R$ 4.814.538,04 (qua-
tro milhões, oitocentos e quatorze mil, 
quinhentos e trinta e oito reais e quatro 
centavos) para reforço orçamentário con-
forme anexo I, apurado de acordo com o 
resultado 2 do anexo II.
Art. 2º O crédito de que trata o artigo an-
terior será compensado na forma do inci-
so I do § 1º e § 2º do art. 43 da Lei Federal 
n° 4.320/64, proveniente de superávit fi-
nanceiro apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior.
Art. 3º Em decorrência deste Decreto, fica 
alterado o Quadro de Detalhamento das 
Despesas da referida Unidade.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 7 de maio de 2025.
Saquarema, 7 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita 

ANEXO I

ANEXO II

DECRETO Nº 2.996 
DE 9 DE MAIO DE 2025.    

Delimita área geográfica para realização 
da etapa brasileira do Championship Tour, 
evento principal do Campeonato Mundial 
de Surfe Profissional (World Surf League 
– WSL), no bairro de Itaúna, de 21 a 29 
de junho de 2025, e estabelece medidas a 
serem adotadas durante o período. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, no uso de suas atribuições legais, 
e
Considerando a realização da etapa bra-
sileira do Championship Tour denomina-
da “VIVO Rio Pro - Presented By Corona 
Cero” pela World Surf League – WSL, no 
bairro de Itaúna, de 21 a 29 de junho de 
2025, com repercussão internacional, de 
relevante interesse público, especialmen-
te nos aspectos econômico e turístico, 
ensejando a delimitação da área de rea-
lização do evento para fins de adoção de 
medidas pelo Poder Público;
Considerando que o Poder Público deve 
adotar medidas administrativas que bus-
quem coibir práticas e atividades que de-
sestimulem a realização e manutenção do 
evento no Município;
Considerando que o Poder Executivo 
deve zelar pela observância das postu-
ras municipais, utilizando os instrumentos 
efetivos de polícia administrativa, na for-
ma da Lei Complementar nº 27 de 18 de 
dezembro de 2013 – Código de Posturas 
do Município de Saquarema, regulamen-
tando medidas especialmente para ado-
ção no período do evento em questão;
Considerando, também, que compete ao 
Poder Público zelar pela ordem, bem-es-
tar e sossego públicos, impedindo o mau 
uso da propriedade particular e o abuso 
no exercício de atividades individuais que 
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possam afetar a coletividade e o interesse 
público, na forma da já mencionada Lei 
Complementar de regência, especialmen-
te no período do evento esportivo;
Considerando, ainda, que a instalação e 
funcionamento de qualquer tipo de equi-
pamento sonoro em locais públicos e de 
acesso ao público, bares, choperias, ca-
sas noturnas e estabelecimentos simila-
res dependem de autorização ou licença 
a serem outorgadas pela Municipalidade, 
que poderá impor restrições às referidas 
atividades, em especial no interregno do 
evento da WSL;
Considerando, finalmente, que para a 
realização do evento se faz indispensável 
a adoção de medidas que assegurem a 
efetividade da sua logística, a transmis-
são pelos meios de comunicação social, 
bem como garantir aos atletas as con-
dições necessárias e adequadas para o 
desempenho técnico/esportivo, especial-
mente no que se refere ao descanso dos 
atletas, colaboradores e demais pessoas 
envolvidas, que, em sua grande maioria, 
se hospedam nas proximidades da sede 
do evento; 
DECRETA
Art. 1º Ficam estabelecidas pelo presen-
te Decreto medidas de interesse público 
visando a viabilidade da realização da 
etapa brasileira do Championship Tour 
denominada “VIVO Rio Pro - Presented 
By Corona Cero” pela World Surf League 
– WSL, no bairro de Itaúna, de 21 a 29 de 
junho de 2025. 
Art. 2º Fica delimitada como área geo-
gráfica de realização do evento a que se 
inicia na Avenida Oceânica, na altura do 
Centro de Treinamento de Surf Leo Ne-
ves, a partir da esquina com a Rua das 
Tainhas, com raio se estendendo até a 
Avenida Vilamar, passando pela Rua dos 
Saveiros até a esquina da Rua Nossa Se-
nhora de Nazareth com a Rua das Amen-
doeiras, no bairro de Itaúna.
Art. 3º Dentro da área geográfica de re-
alização do evento de que trata o art. 2º, 
fica proibida a exposição pública por par-
te de estabelecimentos comerciais e por 
particulares da logomarca, sinais, símbo-
los, distintivos, emblemas, mascotes, le-
mas, hinos e quaisquer outros símbolos 
da titularidade da entidade organizadora 
do evento, sem a devida autorização, sob 

pena de configuração das práticas tipifi-
cadas na Lei nº 14.597 de 14 de junho de 
2023 – Lei Geral do Esporte, sem prejuízo 
da adoção das medidas administrativas 
cabíveis. 
Art. 4º Dentro da área geográfica de re-
alização do evento de que trata o art. 2º, 
fica proibida a exposição pública por par-
te de estabelecimentos comerciais e por 
particulares de logomarcas comerciais 
concorrentes aos patrocinadores oficiais 
do evento, bem como a realização de 
divulgação e de eventos com as marcas 
patrocinadoras oficiais sem as devidas 
autorizações expressas emitidas pelo Mu-
nicípio e pela WSL.
Parágrafo único. A proibição de que trata 
o caput abrange toda e qualquer atividade 
não autorizada, especialmente: eventos 
com ou sem música ao vivo; com patrocí-
nio; com ou sem cobrança de ingressos; 
venda de produtos oficiais ou não oficiais; 
e exposição de marcas sem autorização 
do Município e da entidade realizadora do 
evento. 
Art. 5º Fica proibida a utilização de qual-
quer aparelhagem de som dentro da área 
geográfica do evento, com exceção de 
estabelecimentos devidamente autoriza-
dos pela Administração Municipal e pela 
entidade realizadora do evento, desde 
que a acústica do local comprovadamente 
impeça a propagação total de som ao am-
biente, e que a atividade musical ocorra 
entre 18h e 23:30h.
Art. 6º Ficam plenamente vigentes as re-
gras estabelecidas pelo Decreto nº 2.439 
de 17 de novembro de 2022, referen-
te ao Programa Bandeira Azul, na faixa 
compreendida entre a entrada do “Point” 
e o Quiosque nº 03 da Praia de Itaúna, 
sujeitando-se o infrator à aplicação das 
sanções legais previstas em caso de des-
cumprimento.
Art. 7º Ficam plenamente vigentes as re-
gras estabelecidas pelo Decreto nº 2.490 
de 14 de fevereiro de 2023, que dispõe 
sobre proibição de utilização de caixas de 
som e quaisquer tipos de aparelhos sono-
ros em logradouros públicos ou privados 
de uso comum e nas praias municipais, 
sujeitando-se o infrator à aplicação das 
sanções legais previstas em caso de des-
cumprimento.
Art. 8º Ficam plenamente vigentes as re-

gras estabelecidas pelo Decreto nº 2.885 
de 8 de outubro de 2024, que dispõe so-
bre a permanência de veículos do tipo 
motorhome, trailers-casas (ou home trai-
lers) e similares no Município de Saqua-
rema, sujeitando-se o infrator à aplicação 
das sanções legais previstas em caso de 
descumprimento. 
Art. 9º A fiscalização das medidas previs-
tas no presente Decreto será realizada 
pela Secretaria Municipal de Segurança e 
Ordem Pública, podendo ser acompanha-
da de equipe multidisciplinar que poderá 
ser integrada por servidores da Secretaria 
Municipal de Esporte, Lazer e Turismo, 
com auxílio da Guarda Civil Municipal e 
demais órgãos correlatos.
Art. 10 O descumprimento do presente 
Decreto ensejará a imediata cessação da 
atividade irregular e aplicação das san-
ções previstas em lei, podendo ensejar, 
ainda, medidas de apreensão de equipa-
mentos, interdição de atividade e cance-
lamento de licença, na forma prevista no 
art. 193 e seguintes da Lei Complementar 
nº 27 de 18 de dezembro de 2013 – Có-
digo de Posturas do Município de Saqua-
rema, da Lei nº 14.597 de 14 de junho de 
2023 – Lei Geral do Esporte e demais nor-
mas de regência.
Art. 11 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 722 
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando o que dispõe o inciso I dos 
arts. 41 e 42 da Lei nº 97/93 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Sa-
quarema);
RESOLVE
Declarar a vacância do cargo de Provi-
mento Efetivo Estatutário de Auxiliar de 
Educação Infantil, pela exoneração a pe-
dido da Servidora Luana da Silva Oliveira, 
matrícula nº 9436, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, a partir de 5 de maio 
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de 2025, conforme processo administrati-
vo nº 9.122/2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

PORTARIA Nº 723 
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Gustavo de Almeida Matos, para 
exercer o cargo comissionado de Assis-
tente de Procedimento Administrativo, 
Símbolo CCE-7, vinculado à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Abastecimento e 
Pesca, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

 PORTARIA Nº 724 
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Jorge Jose Francisco do Nasci-
mento, para exercer o cargo comissiona-
do de Administrador de Bairro, Símbolo 
CCE-8, vinculado à Secretaria Municipal 
de Transporte e Serviços Públicos, a par-
tir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 725
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Maria Correa da Gloria Figuei-
redo, para exercer o cargo comissionado 
de Coordenador Programa Casa Creche, 

Categoria B, Símbolo CCE-6, na Casa 
Creche Daliataria Gomes dos Reis Nas-
cimento, vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 726
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Jaqueline Rabitti Silveira, ma-
trícula nº 958336, do cargo comissionado 
de Assistente de Procedimento Adminis-
trativo, Símbolo CCE-7, vinculado à Se-
cretaria Municipal de Administração, Re-
ceita e Tributação, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 727
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Arlindo da Silva Serafim, matrí-
cula nº 960411, do cargo comissionado 
de Coordenador do Cemitério Municipal, 
Símbolo CCE-5, vinculado à Secretaria 
Municipal de Administração, Receita e Tri-
butação, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 728
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;

RESOLVE
Atribuir ao servidor municipal efetivo Ra-
phael Caldas Gonçalves da Silva, Assis-
tente Administrativo, matrícula nº 70130, 
a Função Gratificada do Executivo, FGE–
12, para exercer como Chefe de Departa-
mento de Receita e Tributação, vinculado 
à Secretaria Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, suprimindo a fun-
ção gratificada que exercia anteriormente, 
sem prejuízo do seu cargo de provimento 
efetivo, a partir de 7 de maio de 2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 729
DE 9 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Atribuir ao servidor municipal efetivo Fa-
bio Ximenes Chaves Vidal, Assistente Ad-
ministrativo, matrícula nº 8455, a Função 
Gratificada do Executivo, FGE–8, para 
exercer como Chefe do Setor de Contra-
tos, vinculado à Secretaria Municipal de 
Administração, Receita e Tributação, su-
primindo a função gratificada que exercia 
anteriormente, sem prejuízo do seu car-
go de provimento efetivo, a partir de 7 de 
maio de 2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 730
DE 12 DE MAIO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Manoela Ramos de Souza Go-
mes Alves, para exercer o cargo de agen-
te político de Secretária Municipal de 
Governança e Sustentabilidade, Símbolo 
SM, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
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Saquarema, 12 de maio de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

RESOLUÇÃO CISBALI 
Nº 01/2025.

Estima a Receita e Fixa a Despe-
sa do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde da Baixada Litorânea (CIS-
BALI) para o exercício de 2025. 
A Presidente do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Baixada Litorânea no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
considerando o deliberado pelo Conselho 
de Municípios manda publicar a presente 
Resolução:
Art. 1º Estima a Receita e Fixa a Despesa 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Baixada Litorânea - CISBALI, para o exer-
cício financeiro de 2025, de acordo com 
os Anexos I, II e III desta Resolução.
Art. 2º A Receita do Orçamento Anual do 
CISBALI decorrerá dos recursos oriundos 
de Contrato de Rateio firmado pelos entes 
consorciados e outras receitas, na forma 
de legislação vigente e de acordo com 
o desdobramento consignado no Anexo 
I desta Resolução, no montante de R$ 
550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil 
reais).
Art. 3º A Despesa do Orçamento Anual 
do CISBALI, no mesmo valor da Receita 
Orçamentária, fica estabelecida confor-
me detalhamento consignado no Anexo II 
desta Resolução.
Parágrafo Único. A proporcionalidade da 
participação de cada ente consorciado na 
despesa, objetivando sua consolidação 
nas demonstrações contábeis e fiscais de 
cada ente, fica estabelecida em conformi-
dade com o Anexo III desta Resolução.
Art. 4º Fica autorizado a abertura de cré-
ditos adicionais suplementares até 60% 
do valor total o orçamento estimado.
Parágrafo único. Abertura de créditos 
adicionais suplementares considerará os 
recursos disponíveis observado o dispos-
to no art. 43, § 1º, incisos I, II e III, da Lei 
Federal nº 4.320/1964.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor a 
partir de 18 de fevereiro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Presidente

ANEXO II 
QUADRO DE DETALHAMENTO 

DA DESPESA - 2025

ANEXO I 
QUADRO DETALHAMENTO DE 
ESTIMATIVA DE RECEITA - 2023

ANEXO III 
 TABELA DESPESA POR MUNICÍPIO 

CONSORCIADO - 2025
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AVISO DE LICITAÇÃO
   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
90033/2025 – UASG 985909

Objeto: Registro de preços para eventual 
e futura aquisição de mobiliário em geral, 
para atender a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e seus diversos 
equipamentos, conforme processo admi-
nistrativo nº 1.993/2025.
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico – 
SRP.
Data da Licitação: 23/5/2025.
Horário: Às 10 h.
Obs.: O edital detalhado encontra-se a 
disposição na sala do Departamento de 
Licitações e Contratos para consulta ou 
retirada, das 09h30 às 16h30, ou no Por-
tal de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Saquarema: https://licitaco-
es.saquarema.rj.gov.br e Portal de Com-
pras do Governo Federal: https://www.
gov.br/compras/pt-br
Local: Rua Coronel Madureira, nº 77, 
Centro, Saquarema/RJ, CEP 28990-756
Saquarema, 9 de maio de 2025.
Flavio F. Jose da Silva
Agente de Contratação.

EDITAL SMECICT Nº 003 
DE 7 DE MAIO DE 2025

Dispõe sobre a eleição para os Conselhos 
Escolares das Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Ensino de Saquarema/
RJ, que não possuem conselhos.
A Secretária Municipal de Educação, 
Cultura, Inclusão, Ciência e Tecnologia 
de Saquarema, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe são conferidas, 
Considerando a Lei Municipal nº 1.802 
de 29 de maio de 2019, que dispõe sobre 
a Gestão Democrática do Ensino Público 
na Educação Básica de Saquarema; 

Considerando o Estatuto do Conselho 
Escolar de 2 de outubro de 2019, que 
dispõe sobre os conselhos escolares do 
municipio de Saquarema.
RESOLVE
Art. 1º Estabelecer normas e procedimen-
tos relativos à eleição para composição 
dos membros dos Conselhos Escolares 
nas unidades de ensino que se encon-
tram sem conselho escolar instituído:
§1º Os conselheiros serão eleitos entre 
seus pares, mediante processo eletivo, 
sendo esse mandato até 2026.
§2º No ato da eleição, para cada repre-
sentante, será eleito também um suplen-
te.
Art. 2º Para dirigir o processo eleitoral 
será constituída uma Comissão Eleitoral 
composta por representantes de cada 
segmento que compõe a comunidade es-
colar, escolhidos em assembleia convo-
cada pelo Conselho Escolar.
Parágrafo único. Os membros da Comis-
são Eleitoral não poderão candidatar-se 
ao Conselho Escolar.
Art. 3º Compete à Comissão Eleitoral:
I-eleger o Presidente, Vice-Presidente e 
Secretário da Comissão Eleitoral;
II-providenciar todo o material necessário 
ao Processo Eletivo;
III-registrar em Ata do processo eleitoral o 
resultado final;
IV-organizar as mesas receptoras, desig-
nando os seus integrantes;
V-identificar cada cédula com carimbo, 
contendo o nome da escola.
Art. 4º O Conselho Escolar é constituído 
pelos seguintes conselheiros:
Membros natos: Diretor-Geral e Diretor-
-Adjunto;
Representantes Eleitos:
I- representante da equipe técnico-admi-
nistrativo - pedagógica;
II- representante dos professores;
III- representante do pessoal de apoio;
IV- representante dos estudantes (maio-
res de 14 anos);
V- representante dos pais ou responsá-
veis;
VI- representante da comunidade local.
§1º E não havendo alunos maiores de 14 
(catorze) anos, a representação dos alu-
nos dar-se-á através dos responsáveis.
Art. 5º As eleições do Conselho Escolar 
realizar-se-ão até o mês de julho, com 

suas datas previstas no cronograma ane-
xo, dentro do horário escolar de cada uni-
dade.
Art. 6º O edital de convocação não esta-
belecerá data das reuniões das eleições 
do segmento da Comunidade local, fixan-
do somente a data da posse dos novos 
representantes. Cabe ao Conselho Esco-
lar divulgar em sua Comunidade local o 
presente edital, receber os ofícios e vali-
dar a indicação dos representantes. 
Art. 7º O edital de convocação para a 
eleição dos representantes deverá ser afi-
xado em local visível da unidade escolar, 
no mínimo 15 (quinze) dias antes da sua 
realização, durante o período letivo.
Art. 8º A eleição ocorrerá mediante voto 
pelo próprio segmento, devendo ser la-
vrada em ata. Ficará a critério do Conse-
lho Escolar a forma de eleição, podendo 
ser votação direta e secreta (urna) ou por 
aclamação em assembleia.
Art. 9º Têm direito a voto os servidores 
em efetivo exercício em escola, pais ou 
responsáveis.
§1º Considerar-se-ão em efetivo exercí-
cio, portanto com direito a voto, os servi-
dores que estiverem afastados com am-
paro na Lei, em decorrência de licenças 
e férias.
§2º No segmento dos professores, o in-
tegrante do Quadro Próprio do Magisté-
rio, detentor de dois vínculos na mesma 
Unidade Escolar, terá direito a um voto e, 
em unidades diferentes, um voto em cada 
escola.
§3º Nenhum membro da comunidade es-
colar poderá votar em mais de uma ca-
tegoria na mesma escola, ainda que re-
presente segmentos diversos ou acumule 
funções, respeitada a seguinte hierarquia: 
a)professor;
b)funcionário; 
c)estudante;
d)pai ou responsável legal.
§4º No segmento dos pais e/ou respon-
sáveis, o voto será um por núcleo familiar 
(pai ou mãe ou responsável legal), inde-
pendentemente do número de filhos ma-
triculados na escola.
Art. 10 Não serão permitidos votos por 
procuração.
Art. 11 Havendo empate e não havendo 
renúncia de nenhum dos candidatos, será 
eleito o candidato mais idoso; persistindo 
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o empate, haverá sorteio.
Art. 12 A posse dos representantes elei-
tos dar-se-á em reunião especialmente 
convocada pelo Presidente da Comissão 
para esse fim.
§1º  A reunião de posse será pública.
§2º O ato de posse dos conselheiros con-
sistirá de:
a)   assinatura do termo de Posse;
b)ciência do Estatuto do Conselho Esco-
lar, mediante entrega do documento;
c)eleição da Presidência, Vice-Presidên-
cia e Secretário do Conselho Escolar,      
que deverá acontecer entre os conselhei-
ros titulares eleitos.
Art. 13 A Direção da unidade escolar, em 
conjunto com o Conselho Escolar, fará a 
divulgação do resultado do processo ele-
tivo.
Saquarema, 7 de maio de 2025.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

ANEXO I
Cronograma do Processo Eleitoral 

dos Conselhos Escolares - Creches e 
CMEI 2025

ANEXO II

ANEXO III
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